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1 Introdução

O agronegócio responde por aproximadamente 
20% do PIB nacional, ou seja, R$ 1 trilhão e gera mais 
de US$ 100 bilhões com vendas externas ou 40% das 
exportações totais brasileiras.  Além disso, entre 25 a 
30 milhões de pessoas trabalham com o agronegócio 
!"#$%&'$' "(!"#$%&)$(%$*' +",("-.&(!/'&0,/'$)' %/#(/'!$'
30% do pessoal ocupado do País (BRASIL, 2013). 

A competitividade do agronegócio brasileiro tem 
sido impulsionada tanto pela oferta de recursos naturais 
quanto pelo apoio dos instrumentos de política agríco-
la. Assim é que dentre os fatores que têm levado o Bra-
sil a ocupar posição internacional destacada, inclusive 
como um dos principais fornecedores de alimentos e 
matérias-primas para o mundo (aves, carnes, leite, bio-
combustíveis, cereais, frutas, hortaliças, leguminosas 
e pastagens, dentre outros), cabe mencionar a disponi-
bilidade de área, a insolação e as chuvas regulares na 
maioria de suas Grandes Regiões, 

A política agrícola, seja como crédito de custeio, 
investimento e comercialização, associada à defesa sa-
nitária animal e vegetal, igualmente fornece sustenta-
ção para o desenvolvimento de diversas cadeias pro-
dutivas. Outro fator impulsionador de competitividade 
tem sido o sistema brasileiro de inovação, que permite a 
utilização de tecnologias que aproveitam racionalmen-
te o solo, reduzem o uso de agroquímicos e diminuem 
parcela importante dos gases de efeito estufa que cau-
sam aquecimento global. Finalmente, o País conta com 
&,#".10%/#$+'$'2$.1&#"+%&+'./)'$0$3&!/'(43$0'!$'2#/-+-
sionalismo engajados na produção (BRASIL, 2013).

Considerando a importância do agronegócio bra-
+"0$"#/*'/'2#$+$(%$'$+%1!/'"!$(%"-.&'$'&(&0"+&'&+')&"/#$+'
$)2#$+&+'!$++$' +$%/#'(/'5#&+"0' $'!$' 6/#)&'$+2$.4-.&'
aquelas localizadas na região Nordeste do País. Refe-
#"!&+' -#)&+' 6/#&)' .0&++"-.&!&+' ./)' 7&+$' $)' )$%/-
dologia estabelecida pela Revista Exame-Melhores e 

Maiores. 

A análise das grandes empresas de um país ou 
região tem diversas utilidades, dentre as quais a de mu-
niciar os formuladores de políticas públicas, pesquisa-
dores e empresários com um sistema de informações 
sobre o setor produtivo. Com tais conhecimentos, será 
2/++43$0'"!$(%"-.&#'&+'$)2#$+&+'81$'&%1&)'(/+'!"6$#$(-
tes setores, bem como evidenciar as oportunidades e 
gargalos em termos de estruturação das cadeias produ-
tivas do segmento ou setor em questão.  

O artigo é composto de três seções, além desta 
introdução. Na seção dois apresentam-se as conside-
rações teórico-metodológicas do estudo. A seção três 
descreve e analisa as principais empresas do agronegó-
cio do Nordeste brasileiro, e encerra-se com as consi-
!$#&9:$+'-(&"+;

2 Considerações teórico-metodológicas

A metodologia utilizada no presente estudo com-
binou as análises descritiva e explicativa, além da téc-
nica da análise documental para coletar as informações 
e dados. A principal fonte de informação foi uma base 
de dados construída pela edição especial da Revista 
Exame - Melhores e Maiores referente a 2013. Utili-
zaram-se, também dados de outras fontes secundárias.

A análise da Revista Exame envolveu empresas 
de 18 setores dos ramos da indústria, comércio e de 
+$#3"9/+;'<+2$."-.&)$(%$'$)'#$0&9=/'&/'&,#/($,>."/*'
analisaram empresas de 12 setores: açúcar e álcool; 
adubos e defensivos; algodão e grãos; aves e suínos; 
café; carne bovina; leite e derivados; madeira e celulo-
se; máquinas, equipamentos e ferramentas; óleos, fari-
nhas e conservantes; revenda de máquinas e insumos; 
e têxtil. 

?' @$3"+%&' 1%"0"A&' 1)&' )$%/!/0/,"&' $+2$.4-.&'
para selecionar os 400 maiores empreendimentos de 
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agronegócios do País e, regionalmente, 50 empresas de 
cada uma das regiões, ou seja, Norte/Nordeste/Centro 
Oeste, Sudeste e Sul (EXAME, 2014).

Os critérios adotados pela publicação para consi-
derar empreendimentos pertencentes ao setor do agro-
negócio incluem empresas que fornecem insumos ou 
prestam serviços a produtores agropecuários; as indús-
trias que compram matéria-prima agropecuária para pro-
cessamento; e as indústrias que participam da primeira 
etapa do processo de transformação. Excluíram-se as 
./)2&(B"&+'81$'$(%#&)'(&+'$%&2&+'-(&"+'!&'2#/!19=/;'

C&#&'+$'$+%&7$0$.$#'&'.0&++"-.&9=/*'&+'$)2#$+&+'
foram submetidas ao critério de “Excelência Empresa-
rial”, que representa um indicador criado por Exame 
Melhores e Maiores.  O indicador é obtido pela soma 
de pontos ponderados conseguidos pelas empresas em 
cada uma das cinco variáveis de desempenho a seguir 
$+2$."-.&!/+D'.#$+.")$(%/'!&+'3$(!&+'E2$+/'FGHI'0"!$-
rança de mercado (peso 15); liquidez corrente (peso 
20); liquidez geral (peso 20); rentabilidade do patrimô-
nio (peso 25); e riqueza gerada por empregado (peso 
15). A pontuação das variáveis pode situar-se de 1 (úl-
timo colocado) a 10 (primeiro colocado). 

3 As Maiores empresas do agronegócio nor-
destino em 2013

Assim como no ranking nacional, há uma con-
centração de receita em poucas empresas dentre as 27 
)&"/#$+'(/#!$+%"(&+' "(.014!&+'(&'.0&++"-.&9=/'!&'@$-
vista Exame, conforme se observa na Tabela 1.  As 10 
maiores foram responsáveis, em 2013, por uma recei-
ta de US$ 7.572,4 milhões, aproximadamente 79,5% 

do total das empresas nordestinas participantes do 
ranking.  Além disso, essas 10 empresas fazem parte 
!/',#12/'!$'FGJ'-#)&+'81$',$#&)'&+')&"/#$+'#$.$"%&+'
de vendas do agronegócio do País. Vale ressaltar que 
estas 10 empresas geram, em conjunto, mais de 58 mil 
empregos diretos. 

O estudo comprova a importância do setor de 
madeira e celulose na geração de receitas para o Nor-
deste. Dentre as 10 maiores empresas nordestinas, a 
Suzano apresentou um volume de vendas da ordem de 
US$ 2.440,6 milhões, superando a segunda colocada 
em 162,51% (Tabela 1). A empresa foi a 16ª maior do 
País no ranking geral nacional e a primeira no ranking 
do Nordeste. No setor de madeira e celulose, a Suzano 
é a maior do País. 

O segmento sucroalcooleiro merece destaque, ten-
do em vista que o Brasil lidera a produção mundial da 
cana, bem como a fabricação e a comercialização do açú-
car e do etanol. Um dos fatores para que isso ocorra é a 
tradição do setor do açúcar e álcool como uma das ati-
vidades agroindustriais mais estruturadas do agronegócio 
brasileiro. A Usina Coruripe, situada no estado de Alagoas 
é a grande representante do segmento no Nordeste, classi-
-.&(!/K+$'$)'%$#.$"#/'01,&#'(/'#&(L"(,'!&'<M&)$;'

C/!$K+$'&-#)&#*'"("."&0)$(%$*'81$'&+'NO')&"/#$+'
empresas nordestinas no ano de 2013 enquadram-se em 
10 setores de atividade, destacando-se os de madeira e 
celulose e o de óleos, farinhas e conservas. 

Em termos de vendas, esses 10 setores, juntos, 
acumulam 58% de todas as empresas destacadas. Vale 
ressaltar, também, que enquanto esses setores detêm 
valores de venda superiores a US$ 2,2 bilhões, os 
demais (tais como couro e fruticultura) detêm impor-
tâncias abaixo de US$ 1 bilhão. Assim, a elevação da 

Tabela 1 – Distribuição das maiores empresas nordestinas em vendas por setor – 2013

Setor
Empresas 

(Quantidade)
Somatório das ven-
das (US$ Milhões)

Empregados 
(quantidade)

Empresa Líder

Madeira e celulose 3 3.251,5 7.031
Suzano, Veracel e Bahia Speciality 

Cellulose

Óleos, farinha e conservas 3 2.285,0 16.173 
M. Dias Branco, J. Macêdo e Moinho 

Cearense

Têxtil 4 987,4 22.881 P".1(B&*'Q1&#&#&2$+*'5#&+%$M'$'R/#-0'

Açúcar e álcool 5 930,5 16.883
Usina Coruripe, Usina São José, Usi-
na Olho D’Água, Agrovale e Usina 

Trapiche

Adubos e defensivos 5 737,8 361
Nufarm, Fertipar Bahia, Fertine, Fer-

tipar Maranhão e Cibrafértil

Café 2 590,8 1.621 Três Corações e Café São Braz

Fruticultura 2 334,1 1.779 Ebba - Maguary / Dafruta e Sococo

Leite e derivado 1 150,3 1.047 Leite Betania

Aves e suínos 1 134,0 NI Granjas Cialne

Couro 1 123,1 NI Mastrotto Brasil

Total 27 9.525 67.776 -
Fonte: Elaboração BNB/ETENE a partir dos Dados de Exame (2013).
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média setorial em vendas se deve à contribuição das 
grandes empresas-chave. 

Outra possibilidade de análise oferecida pelo 
Ranking da Exame, é em relação à obtenção de dados 
sobre a geração de emprego e renda, a partir do número 
de empregados nos diversos setores e empresas. Ex-
cluindo-se os setores de aves e suínos e de couro, por 
inexistência de informações , destacam-se os de açúcar 
e álcool, madeira e celulose e têxtil, como os que apre-
sentam valores superiores a 2.300 na relação quantida-
de de empregados/empresa.  Enfatiza-se o setor têxtil, 
que mantém mais de 22 mil empregos distribuídos em 
quatro empreendimentos. Esta constatação atesta a im-
portância da indústria têxtil como geradora de postos 
de trabalho para a Região. 

Tendo em vista que a indústria de confecções se 
apresenta como sequência natural da produção têxtil, a 
tendência é que se multipliquem os empregos gerados 
pela atividade de maneira direta ou indireta na Região. 
Este fato realça ainda mais a importância do setor têxtil 
para o desenvolvimento regional. 

O setor de café, com a participação de duas em-
presas, gera 1.621 empregos diretos, sendo a liderança 
mantida pelo grupo Três Corações. Com sede no Ceará, 
essa empresa se destaca no cenário nacional como a se-
gunda maior em vendas líquidas, no segmento de café. 
Com uma marca já consolidada no mercado, a abran-
gência da atuação da empresa é nacional, ofertando 
café, achocolatados e refrescos, dentre outros produtos. 

Considerando-se a quantidade de empresas 
participantes do Ranking, destacam-se os setores de 
açúcar e álcool e de adubos e defensivos, com cinco 
unidades cada. Outro destaque quanto à quantidade de 
empresas é observado no setor têxtil, com quatro uni-
dades selecionadas na pesquisa da Exame, reforçando 
sua importância regional. 

No setor de adubos e defensivos se observa a 
existência de um segmento oligopolizado na Região, 
pois três das cinco empresas selecionadas participam 
de um mesmo grupo denominado Fertipar. Ainda, per-
.$7$K+$'&'0&#,&'"(S1T(."&'!&'04!$#'R16&#)*'$)'61(9=/'
!&'$0$3&!&'$-."T(."&'$',#&(!$'U#$&'!$'&%1&9=/'(/'V)7"-
to nacional e internacional. 

Em três dos dez setores analisados (aves e suí-
nos, couro e leite e derivados) apenas uma empresa se 
destaca na liderança do cenário regional. Isso mostra 
81$'$++&+'$)2#$+&+'$+%=/'"(%$(+"-.&(!/'&'$+2$."&0"A&-
9=/*'&2#")/#&(!/'&'$-."T(."&'$'%/#(&(!/K+$'!/)"(&(%$+'
no mercado, tanto em âmbito estadual quanto regional. 

!"#$%&'()*+,-)&".%+'&

A disponibilização de um sistema de informa-
9:$+' $-."$(%$' +/7#$' /' +$%/#' 2#/!1%"3/' !$' 1)'2&4+' /1'

região se reveste de importância ímpar, na medida em 
que pode  municiar a elaboração de políticas públicas, 
a realização de pesquisas e a tomada de decisão por 
parte de empreendedores. Com tais conhecimentos, é 
2/++43$0'"!$(%"-.&#'81&"+'$)2#$+&+'&%1&)'(/+'!"3$#+/+'
setores, bem como evidenciar as oportunidades e gar-
galos em termos de estruturação das cadeias produti-
vas, especialmente aquelas do agronegócio.  

A análise aqui apresentada mostra o Nordes-
te brasileiro com  baixa representatividade no âmbi-
to nacional. Apesar disso, a Região ocupa posição de 
destaque na comparação com as regiões Norte e Cen-
tro-Oeste. Das 50 maiores empresas do agronegócio lo-
calizadas nessas regiões, conforme agregação realizada 
pela Exame, 27 têm sede no Nordeste. Por outro lado, 
&'.0&++"-.&9=/'./(%$)20&'&2$(&+'NO'$)2#$+&+'(/#!$+%"-
nas na listagem das 400 maiores do País; as vendas das 
empresas da Região representam apenas 4,16% do total 
!$'3$(!&+'!$'%/!&+'&+'-#)&+'0"+%&!&+;'

Quanto ao setor agropecuário nordestino, ve-
#"-.&K+$' &' ")2/#%V(."&' 2&#&' /' CW5' (&."/(&0*' ./(%1!/'
percebe-se que esse aumento tem maior força em re-
giões como o Sudeste e o Centro-Oeste brasileiros. O 
Nordeste contribui ainda com parcela modesta nesse 
segmento. Outro agravante é que os espaços comer-
ciais da Região são hoje disputados por grandes marcas 
nacionais e internacionais que, muitas vezes, são mais 
competitivas que as grandes empresas locais, monopo-
lizando o setor agropecuário.

Cabe ressaltar que o reduzido número de grandes 
$)2#$+&+'+$!"&!&+'(/'R/#!$+%$'(=/'#$S$%$'-$0)$(%$'&'
dinâmica empresarial na Região. No entanto, devido às 
diversidades econômicas inter-regionais, o trabalho re-
alizado pela Revista Exame permite destacar casos de 
sucesso de empreendedores locais e de políticas plane-
jadas de desenvolvimento regional e industrial. Rele-
vante para o Nordeste é que o protagonismo do desen-
volvimento regional seja impulsionado por empresas 
genuinamente locais ou com alto grau de imbricação 
na dinâmica local e que contribuam para aumentar o 
S1M/'!$'./)X#."/'/1'&7+/#3&)'!$)&(!&+'"(%#&##$,"/-
nais, colaborando para a diminuição do saldo negativo 
na balança comercial entre a Região e os polos mais di-
nâmicos do País. O Estado teria um grande papel como 
propulsor nesse processo de desenvolvimento regional, 
contribuindo com medidas para melhorar a distribuição 
de renda e a criação de programas de infraestrutura e 
apoio à industrialização. 

Finalmente, cabe ressaltar que o valor das infor-
)&9:$+'./)2"0&!&+'$'&2#$+$(%&!&+'($+%$'%$M%/'Y1+%"-.&'
a importância de se disponibilizar dados sistematiza-
dos para subsidiar a intervenção pública e/ou privada 
em setores que contribuam para o desenvolvimento da 
Região.

Avaliação e Perspectivas
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1 Introdução

Percebe-se que a infraestrutura desempenha 
papel estruturador e integrador, dando sustentação às 
atividades socioeconômicas e proporcionando as con-
dições para implantação de políticas públicas, além de 
criar um ambiente favorável aos negócios. Ademais, os 
investimentos em infraestrutura podem contribuir de 
forma relevante para o crescimento do PIB. 

De acordo com Magro e Bartolomé (2010), a 
infraestrutura constitui um importante instrumento de 
coesão econômica e social, de estruturação do territó-
rio, integração espacial e melhoria da acessibilidade. O 
efeito multiplicador que pode exercer sobre a economia 
de um país torna os investimentos em infraestrutura um 
instrumento de política anticíclica durante épocas de 
crise, de grande utilidade para acelerar o processo de 
recuperação da economia. 

Percebe-se certo esforço do Brasil nos últimos 
anos na tentativa de alavancar os investimentos em 
infraestrutura, tendo em vista os reconhecidos pro-
blemas apresentados por esse segmento e a referida 
importância dessas inversões para o agregado da eco-
nomia nacional. O principal programa governamental 
em execução nesse sentido é o Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC), do Governo Federal, que 
no período 2007-2010 foi responsável pelo total de R$ 
619 bilhões em investimentos. Apesar desse esforço, 
a participação dos investimentos em infraestrutura no 
PIB tem se mantido baixa nas últimas décadas, estando 
aquém das necessidades, conforme apresenta a Tabela 
1.

Como se pode perceber na Tabela 1, conside-
rando as últimas quatro décadas, os investimentos em 
infraestrutura tiveram maior participação no PIB na 
década de 1970, diminuindo nas décadas seguintes e 
apresentando certa estabilidade no baixo patamar de 
um pouco mais de 2%, com predominância dos inves-
timentos em energia e transporte. A título de compa-
ração, de acordo com Manechini (2013), nas últimas 
duas décadas o investimento médio em infraestrutura 
foi de 3,8% do PIB no mundo, 4,7% do PIB na Índia e 
8,5% do PIB na China.

Tabela 1 – Evolução do PIB e dos investimentos em 
infraestrutura em relação ao PIB no 
Brasil (%): 1971-2012

Período (anos)

1971/80 1981/89 1990/00 2001/12

Crescimento Médio do 
PIB

6,2 2,3 1,9 3,3

Total do investimento em 
infraestrutura (% PIB)

5,4 3,6 2,3 2,3

Energia 2,1 1,5 0,8 0,7

Telecomunicações 0,8 0,4 0,7 0,7

Transporte 2,0 1,5 0,6 0,7

Água e Esgoto 0,5 0,2 0,2 0,3

Fonte: Moody’s (2014).

Na visão da Mckinsey (2013), o Brasil teria de in-
vestir R$ 5 trilhões ao longo dos próximos vinte anos para 
chegar ao mesmo nível dos países desenvolvidos em ter-
mos de infraestrutura, o equivalente a R$ 250 bilhões por 
ano, praticamente 2,5 vezes o valor investido em 2012.

Considerando a premente necessidade de ala-
vancagem dos investimentos em infraestrutura no 
5#&+"0*'%&(%/'2/#'./(%&'!&+'!$-."T(."&+'$',&#,&0/+'81$'
se avolumam, bem como pela baixa participação dos 
investimentos em relação ao PIB e ao seu efeito mul-
tiplicador, torna-se interessante que se faça um breve 
./)$(%U#"/'+/7#$'/'-(&(."&)$(%/'Z'"(6#&$+%#1%1#&;

2 Financiamento à infraestrutura

As décadas de 1980 e 1990 foram marcadas por 
)/!"-.&9:$+' ")2/#%&(%$+' (&' &9=/' $./([)".&' $+%&%&0*'
sobretudo nos países membros da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
pioneiramente na Inglaterra, quando da gestão da 1ª 
Ministra Margareth Thatcher, bem como nos EUA, du-
rante a gestão de Ronald Reagan. As mudanças ocor-
reram particularmente na gestão estatal no que diz res-
peito à desregulamentação setorial, reforma tributária e 
indução à competição internacional. Um dos elementos 
mais marcantes foi a reorganização patrimonial, sobre-
tudo os processos de desestatização e privatizações 
(BRITO; SILVEIRA, 2005). 
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Fernando Luiz Emerenciano Viana
Engenheiro Civil. Doutor em Administração e Técnico do ETENE/Banco do Nordeste
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Acrescente-se que as crises cambiais ocorridas 
em meados da década de 1990 acabaram por forçar re-
,")$+'-+.&"+'./(%#&."/("+%&+'(/+'2&4+$+'$)$#,$(%$+'!&'
Ásia e América Latina. Na Europa, como resposta ao 
aumento da concorrência internacional, desenvolveu-
-se e fortaleceu-se a formação de bloco econômico, o 
que impôs aos seus países membros regras de ajusta-
mento e coordenação macroeconômica (NRA, 2003).

A provisão de serviços de infraestrutura foi di-
retamente afetada por essas tendências. Traduzida ge-
ralmente em projetos de grande porte e de longo pe-
ríodo de maturação, de um lado, e com importância 
$+%#&%X,".&'2$0&+'$M%$#(&0"!&!$+'$',&(B/+'!$'$-."T(."&'
associados, de outro, as reestruturações patrimoniais e 
&+'#$+%#"9:$+'-+.&"+'")2&.%&#&)'6/#%$)$(%$'(&+'6/#)&+'
!$'-(&(."&)$(%/'!&+'&9:$+'($++$'.&)2/'E5@W\]I'̂ W_-
VEIRA, 2005). Diante desse contexto, governos de di-
versos países, incapacitados de dar continuidade a uma 
%#&!"9=/'B"+%>#".&'!$'-(&(."&)$(%/'-+.&0'!/+',#&(!$+'
"(3$+%")$(%/+'2`70"./+*'"!$(%"-.&#&)'(&+'./(.$++:$+'$'
nas Parceiras Público-Privadas (PPPs) alternativas para 
viabilizar projetos.

De acordo com Aragão et al. (2004), no início da 
década de 1990 foi lançado no Brasil o Plano Nacional 
de Desestatização (PND), acompanhado da privatiza-
ção de diversas empresas estatais e, como consequên-
cia, do afastamento do Estado de diversas atividades 
produtivas, tais como distribuição de energia, siderur-
gia e mineração. Para dar suporte legal a esse processo, 
em 1995 foi aprovada a Lei N.º 8987, de 13 de Feverei-
ro de 1995, mais conhecida como Lei das Concessões, 
que estabelecia as regras e normas para exploração dos 
serviços públicos pelo setor privado, especialmente nos 
segmentos de energia e telecomunicações.

A partir desse período e ao longo dos últimos 
anos, diversos foram os processos de concessão volta-
dos à infraestrutura, com destaque, além dos segmentos 
supracitados, para a infraestrutura de transportes – ro-
dovias, ferrovias, portos e aeroportos. Na maioria dos 
casos, houve a participação de bancos públicos como 
-(&(."&!/#$+'&/+'$(%$+'2#"3&!/+'./(%$)20&!/+'./)'&+'
concessões, notadamente do BNDES.

A tendência atual, entretanto, face à escassez de 
recursos do Tesouro Nacional para repasse de funding 
subsidiado ao BNDES, bem como à necessidade de di-
recionamento dos recursos escassos para a implantação 
de projetos de infraestrutura que possuem caracterís-
ticas de dependência de investimento público, é que 
haja maior participação de bancos privados e organis-
)/+')10%"0&%$#&"+'$+%#&(,$"#/+'!$'-(&(."&)$(%/'E5Wa*'
Banco Mundial, CAF, IFC), bem como de utilização de 
"(+%#1)$(%/+'!/')$#.&!/'!$'.&2"%&"+'(/'-(&(."&)$(-
to a novos projetos a serem implantados no regime de 
concessões.

3 Programa de Investimento em Logística do 
Governo Federal

Conforme supracitado, ao longo dos últimos 
anos o segmento de infraestrutura de transporte foi 
alvo de diversos processos de concessão, em diferentes 
governos do âmbito federal. Durante o governo Dilma 
Roussef, foi lançado em 2012 o Programa de Investi-
mento em Logística (PIL), em sua primeira etapa, que 
previa investimentos da ordem de R$ 46,0 bilhões em 
rodovias, R$ 99,6 bilhões em ferrovias, R$ 51,6 bilhões 
em portos e R$ 16,5 bilhões em aeroportos. Do total de 
processos de concessão previstos, foram efetivamente 
até o momento, considerando aqueles com os contra-
tos devidamente assinados ou os resultados dos leilões 
homologados, um total de nove projetos, totalizando 
investimentos previstos de R$ 44,9 bilhões, que repre-
sentam em torno de 21% do total previsto (Quadro 1).

Quadro 1 - Processo de concessão concluídos da 1ª 
etapa do Programa de Investimento em 
Logística do Governo Federal

Objeto da concessão
Investimento 

Previsto (R$)(1)
Situação atual

Aeroporto do Galeão-RJ  5,7 bilhões Contrato assinado

?$#/2/#%/'!$'b/(-(+KcQ 3,5 bilhões Contrato assinado

BR-101/RJ – Ponte Rio-Niterói 1,3 bilhão
Resultado homo-

logado

BR-153 TO/GO 4,8 bilhões Contrato assinado

BR-050 GO/MG 2,3 bilhões Contrato assinado

BR-060/153/262 DF/GO/MG 6,1 bilhões Contrato assinado

BR-163 MT 4,6 bilhões Contrato assinado

BR-163/267/262 MS 8,7 bilhões Contrato assinado

BR-040 MG/GO/DF 7,9 bilhões Contrato assinado

Total 44,9 bilhões -

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE a partir de dados da ANTT (2015).
Nota:
(1) Valores nominais de Maio/2012.

É importante ressaltar que, do total de investi-
mentos previstos na primeira etapa do PIL, apenas 19% 
(R$ 40,9 bilhões) referem-se a projetos localizados na 
Região Nordeste, dos quais nenhum avançou no pro-
cesso de concessão. 

Em mais uma tentativa de modernizar parte da 
infraestrutura do País e, ao mesmo tempo, aumentar os 
investimentos e contribuir para a melhoria do cenário 
econômico brasileiro, o Governo Federal lançou no úl-
timo mês de junho a segunda etapa do Programa de 
Investimento em Logística, voltado a novas concessões 
em aeroportos, rodovias, ferrovias e portos e totalizan-
do investimentos previstos de R$ 198,4 bilhões nos 
próximos anos, sendo R$ 69,2 bilhões previstos para o 
período 2015-2018. Para essa nova fase do Programa, o 
Governo fez mudanças para atrair os investidores, entre 
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as quais está a possibilidade de concessão por meio de 
outorga, em que vence quem paga ao Governo o maior 
bônus pelo direito de explorar um serviço. Assim como 
na etapa anterior, os investimentos previstos serão di-
recionados a rodovias, ferrovias, portos e aeroportos, 
os quais são detalhados nas seções e quadros seguintes.

3.1 Rodovias

Conforme se pode perceber no Quadro 2, abai-
xo, do total de R$ 64,8 bilhões de investimentos pre-
vistos em concessões rodoviárias, apenas 10,2% (R$ 
6,6 bilhões) serão destinados a trechos no Nordeste, o 
que implica que a melhoria da infraestrutura rodoviária 
nordestina continuará a depender fortemente de inves-
timentos públicos, que têm diminuído face à situação 
-+.&0'!&'d$!$#&9=/;

Esse cenário é consequência, também, da prio-
rização dos investimentos relacionados à melhoria da 
.&2&."!&!$'!$'%#U6$,/'$*'./(+$81$(%$)$(%$*'!&'$-."T(-
cia do transporte de cargas provenientes de atividades 
agropecuárias, notadamente de grãos originários das 
regiões produtoras do Centro-Oeste. 

Quadro 2 - Concessões previstas em rodovias na se-
gunda etapa do Programa de Investi-
mento em Logística (PIL)

Objeto da 
concessão

Investimento 
Previsto (R$)(1)

Situação atual

BR 476-153-
282-480 PR/SC

4,5 
Escoar produção de grãos, aves e 
suínos pelos portos do Arco Sul 

BR 364 GO-
-MG

3,1 
Conectar a região produtora de 

grãos do sul de Goiás ao Triângu-
lo Mineiro 

BR 364-060 
MT/GO

4,1 
Escoar produção do Centro-Oeste 
para portos dos Arcos Norte e Sul 

BR 163 MT/PA 6,6 
Aumentar escoamento de grãos 

pelos portos do Arco Norte 

BR 101/232 PE 4,2 

Construção do Arco Metropolita-
no do Recife, melhoria do acesso 
ao Porto de Suape e duplicação 

para Cruzeiro do Nordeste 

BR 101 BA 1,6 
Duplicar trecho Feira de Santana/
Gandu e melhorar o transporte de 
cargas entre Nordeste e Sudeste 

BR 262/381 
MG

1,9
Duplicar trecho Belo Horizonte/

Divisa ES, melhorar a segurança e 
reduzir custos 

BR 101-493-
465 RJ/SP

3,1

Ampliação de capacidade do 
trecho Rio-Santos até Ubatuba, 
via de turismo, com concessão 

do Arco Metropolitano do Rio de 
Janeiro 

BR 470-282 SC 3,2
Duplicar trecho que liga a região 

agroindustrial de SC aos portos do 
Arco Sul 

BR 280 SC 2,1
Melhorar escoamento da safra e 
produção industrial de SC pelos 

portos do Arco Sul 

BR 101 SC 1,1
Ampliar capacidade e melhorar a 

segurança da via 

BR 101/-116-
290-386 RS

3,2

Duplicar a Rodovia da Produção 
até Carazinho, duplicar trecho 

Porto Alegre-Camaquã e garantir 
qualidade na Freeway 

BR 267/MS 2,0

Duplicar ligação MS/Divisa SP e 
reduzir custos para o escoamento 
da produção agropecuária pelos 

portos do Arco Sul

BR 262 MS 2,5

Duplicar ligação Campo Grande/
Divisa com SP e reduzir custos 
para o escoamento da produção 

agropecuária pelos portos do 
Arco Sul

BR 364 RO/
MT

6,3
Melhorar a integração das regiões 
produtoras de grãos do MT e de 
RO à hidrovia do Rio Madeira 

Novos inves-
timentos em 
concessões 
existentes(2)

15,3 Diversos

Total 64,8 -

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE a partir de dados de BRASIL (2015).
Notas:
(1) Valores nominais de Junho/2015.
(2) No Nordeste inclui apenas a implantação de faixa adicional na BR-
324/116 BA, totalizando R$ 0,4 bilhão.

Avaliação e Perspectivas
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3.2 Ferrovias

Nas concessões ferroviárias previstas na segun-
da etapa do PIL (Quadro 3), percebe-se uma inserção 
pequena (com exceção de trechos da FNS e da EFC 
no Maranhão e da FCA na Bahia) do Nordeste. Isso é 
consequência do próprio objetivo das concessões que, 
aparentemente, tem como foco resolver os problemas 
logísticos de escoamento da produção de grãos, espe-
cialmente do Centro-Oeste, direcionando parte da pro-
dução para os portos do chamado Arco Norte (AM, AP, 
MA, PA). Chama atenção a ausência, nessa etapa do 
PIL, de investimentos direcionados às duas mais im-
portantes obras ferroviárias em execução atualmente 
no Nordeste, ambas em ritmo bastante lento, a Ferrovia 
Nova Transnordestina (FNT) e a Ferrovia de Integra-
ção Oeste-Leste (FIOL).

No caso da FNT, apesar de já se tratar de uma 
concessão, existem trechos que estão planejados, mas 
que a sua implantação ainda não está garantida, por-
tanto, seria importante que os mesmos fossem incluí-
dos no PIL. Tratam-se dos trechos entre Salgueiro-PE 
e Petrolina-PE e entre Eliseu Martins-PI e a FNS. Sem 
&' ")20&(%&9=/' 61%1#&' !$++$+' %#$.B/+*' &'dR\'-.&#U' !$'
certo modo isolada, sem conexão com o modal hidrovi-
ário (Hidrovia do São Francisco, em Petrolina) e com o 
principal tronco ferroviário nacional no sentido Norte-
-Sul (FNS), o que pode comprometer o papel da FNT 
como importante alternativa para o escoamento da pro-
dução agrícola dos cerrados brasileiros.

Já em relação à FIOL, que além de ter impor-
tante papel para viabilizar o aumento da produção de 
minerais na Bahia, também pode funcionar como uma 
alternativa a mais para o escoamento da produção de 
grãos, desde que seja implantada em todo o trecho 
planejado, entre Figueirópolis-TO e Ilhéus-BA, seria 
ainda mais coerente sua inclusão no programa de con-
cessões do PIL, já que o modelo inicialmente adotado 
para sua implantação, sob responsabilidade da VALEC 
^e?*'(=/'%$)'+$')/+%#&!/'$-.&A*'%$(!/'$)'3"+%&'&'#$0&-
%"3&'0$(%"!=/'(&'")20&(%&9=/'$'&'!"-.10!&!$'-+.&0'&%1&0'
2$0&' 81&0' 2&++&' /'Q/3$#(/'d$!$#&0*' /' 81$'!"-.10%&' /'
direcionamento de recursos do orçamento federal para 
sua execução. 

Outro fator que chama a atenção nas concessões 
ferroviárias previstas é a chamada Ferrovia Bioceânica. 
Trata-se de um projeto que demanda um grande volu-
me de recursos e cujo traçado deve representar algumas 
!"-.10!&!$+'!$'")20&(%&9=/*'%$(!/'$)'3"+%&'&%#&3$++&#'
U#$&+'"(!4,$(&+'$'!$'S/#$+%&;'?'81$+%=/'-(&(.$"#&'!$3$'
ser amenizada pela predisposição do governo chinês de 
-(&(."&#'2&#%$'!&'/7#&*'2/"+'1)'!/+'/7Y$%"3/+'!&')$+)&'
é facilitar o escoamento da produção de commodities 
brasileiras, já que a China constitui o principal compra-
!/#*'1%"0"A&(!/'2/#%/+'0/.&0"A&!/+'(/'].$&(/'C&.4-./*'

o que tende a diminuir os custos logísticos em relação 
àqueles existentes atualmente. Para o Nordeste, essa 
obra não parece trazer benefícios; ao contrário, deve 
diminuir os efeitos positivos que os portos nordestinos 
terão com a ampliação do Canal do Panamá, que deve 
ser concluída nos próximos meses. Essa ampliação au-
mentará a capacidade do canal e, consequentemente, 
diminuirá os custos da ligação entre o Oceano Atlân-
%"./'$'/'].$&(/'C&.4-./'&%#&3X+'!/'.&(&0;'a$'&./#!/'
com Melo (2013), um papel relevante a ser desempe-
nhado pelo Canal do Panamá, após sua ampliação, é 
$M&%&)$(%$'3"&7"0"A&#'1)'./)X#."/')&"+'$-."$(%$'$(%#$'
a porção “norte” (que inclui o Norte a parte setentrio-
nal do Nordeste) do Brasil com o Leste Asiático. Com 
isso, os portos nordestinos aumentariam seu potencial 
de captação de cargas originadas no interior do terri-
tório brasileiro e que tivessem com destino a China e 
outros países do Leste Asiático. A partir do momento 
que se disponibiliza uma ligação ferroviária desse ter-
#"%>#"/'!"#$%&)$(%$' ./)'/'C&.4-./*' $3"!$(%$)$(%$'BU'
uma diminuição desse potencial.

Quadro 3 - Concessões previstas em ferrovias na 
segunda etapa do Programa de Inves-
timento em Logística (PIL)

Objeto da con-
cessão

Investimento 
Previsto (R$)(1)

Situação atual

Ferrovia Norte-Sul 
(FNS) GO/TO/MA/
PA

7,8 

Concluir o corredor Norte-
-Sul, no seu trecho norte, com 

saídas pelos portos do Arco 
Norte 

Ferrovia Norte-Sul 
GO/MG/SP/MS

4,9

Concluir o corredor Norte-Sul 
no seu trecho sul com inter-
ligação com polo agroindus-

trial em Três Lagoas 

Ferrovia Lucas do 
Rio Verde (MT) – 
Miritituba (PA)

9,9 
Melhorar o escoamento da 

produção agrícola do MT pela 
hidrovia do Tapajós 

Ferrovia Rio de Ja-
neiro (RJ) – Vitória 
(ES)(2)

7,8

Integrar o porto do Rio de 
Janeiro e os terminais priva-
dos de ambos os estados aos 
portos de Vitória e Tubarão 

Ferrovia Bioceânica 40,0
Rota estratégica de escoamen-
%/'!&'2#/!19=/*'3"&'C&.4-./*'
para os mercados asiáticos 

Novos investimen-
tos em concessões 
existentes(3)

16,0
Melhorias diversas para 

ampliação da capacidade de 
tráfego

Total 86,4

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE a partir de dados de BRASIL (2015).
Notas:
(1) Valores nominais de Junho/2015.
(2) Trecho que já fazia parte da 1ª etapa do PIL.
(3) No Nordeste inclui trechos da FCA na Bahia e Sergipe, da FNS no Mara-

nhão e da Estrada de Ferro Carajás, também no Maranhão. 
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3.3 Portos

As concessões portuárias de terminais em por-
tos públicos foram divididas em dois blocos, estando 
as licitações programadas para o bloco 1 (Quadro 4) 
previstas para ocorrerem no segundo semestre de 2015. 

Quadro 4 - Concessões previstas em portos na se-
gunda etapa do Programa de Investi-
mento em Logística (PIL) – Bloco 1

Tipo de ter-
minal

Porto (s)
Investimento 
previsto (R$ 
Bilhões)(1)

Fase 1

Grãos
Santos-SP, Vila do 
Conde-PA, Outeiro-PA, 
Santarém-PA

1,8

Celulose Santos-SP 0,3

Fase 2

Granéis
Santos-SP, Vila do 
Conde-PA, Santarém-PA

1,1

Carga geral e 
Contêineres

Santos-SP, Belém-PA 0,4

Combustíveis 
e GLP

Miramar-PA, Vila do 
Conde-PA, Santarém-PA

1,1

Total - 4,7
Fonte: Elaboração do BNB/ETENE a partir de dados de BRASIL (2015).
Nota:
(1) Valores nominais de Junho/2015.

Como se pode perceber, todos os investimentos 
previstos no Bloco 1 de concessões portuárias serão di-
recionados aos portos do Pará e de Santos-SP. Todas 
essas concessões que compõem o Bloco 1 constavam 
na primeira etapa do PIL mas, por conta de questiona-
mentos por parte do TCU, não aconteceram conforme 
previsto anteriormente. 

Do total de investimentos previstos no Quadro 
5, aqueles direcionados aos portos do Nordeste (Suape-
-PE, Itaqui-MA e Aratu-BA) totalizam investimentos 
previstos de R$ 3,0 bilhões em oito terminais, cinco 
deles em Suape-PE. Assim sendo, os portos do Nordes-
te contemplados nesse bloco de concessões absorverão 
42% dos investimentos. 

Quadro 5 - Concessões previstas em portos na se-
gunda etapa do Programa de Investi-
mento em Logística (PIL) – Bloco 2

Tipo de terminal Porto (s)
Investimento 
previsto (R$ 
Bilhões)(1)

Contêineres e 
Carga Geral 

Manaus-AM, Paranaguá-PR, 
Santana-AP, Suape-PE (2), 
São Sebastião-SP e São Fran-
cisco do Sul-RS 

3,2

Granéis Minerais 
Itaqui-MA, Paranaguá-PR, 
Aratu-BA e Suape-PE (2) 

1,8

Grãos 
Suape-PE, Santos, Rio de 
Janeiro-RJ e Paranaguá-PR (3) 

1,8 

Granéis Líquidos Santos-SP 0,1 

Celulose Paranaguá-PR e Itaqui-MA 0,3 

Total 7,2

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE a partir de dados de BRASIL (2015).
Nota:
(1) Valores nominais de Junho/2015.

Além das concessões de novas áreas em termi-
nais portuários já existentes, os quais são todos portos 
públicos, estão previstas também autorizações para im-
plantação de novos terminais de uso privativo (TUP) 
em dezesseis estados de todas as regiões brasileiras. 
?0,1(+'!$++$+' %$#)"(&"+' ./(-,1#&)K+$' ./)/'f2/#%/+'
secos”, já que serão instalados em municípios que não 
estão no litoral. O Quadro 6 apresenta uma relação dos 
TUP atualmente em análise, bem como os investimen-
tos previstos para a sua implantação.

Do total de investimentos previstos em novos 
TUP (Quadro 6), o Nordeste receberá cerca de 13,2% 
(R$ 1,6 bilhão), em áreas próximas a três de seus prin-
cipais portos (Suape-PE, Itaqui-MA e Aratu-BA), se-
guindo a tendência dos investimentos em concessões 
previstos para esses portos. Pode parecer estranha a 
ausência do Porto de Pecém como destino de novos in-
vestimentos entre os relacionados nos quadros 5 e 6. A 
explicação para essa ausência é que o Porto de Pecém 
já se trata de um TUP e, além disso, existem investi-
mentos acontecendo no momento visando à ampliação 
de sua capacidade operacional, bem como outros in-
vestimentos planejados, os quais deverão suportar as 
necessidades operacionais vinculadas às empresas em 
implantação em seu complexo industrial.

Além dos investimentos associados a novos ar-
rendamentos (concessões) em portos públicos (quadros 
4 e 5) e à implantação de novos terminais de uso priva-
tivo (quadro 6), a segunda etapa do PIL prevê também 
novos investimentos em arrendamentos já existentes, 
totalizando vinte e quatro pedidos em análise que sig-
("-.&#"&)'"(3$+%")$(%/+'2#$3"+%/+'!$'@g'FJ*h'7"0B:$+;'
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Quadro 6 - Terminais de Uso Privativo (TUP) cujas 
autorizações estão em análise na segun-
da etapa do Programa de Investimento 
em Logística (PIL)

UF Município
Investimento 
Previsto (R$ 

Milhões)1

Quanti-
dade de 

TUP

Acre Cruzeiro do Sul 30,6 2

Amazonas Manaus 93,1 8

Amapá Santana 1,2 1

Pará

Ananindeua

621,2 7
Belém

Itaituba

Santarém

Rondônia Porto Velho 43,5 3

Total Norte - 789,6 21

Bahia Candeias 547,0 1

Maranhão São Luís 780,3 1

Pernambuco Ipojuca 251,6 1

Total Nordeste - 1.578,9 3

Goiás São Simão 6,5 1

Mato Grosso do Sul Três Lagoas 30,0 1

Total Centro-Oeste - 36,5 2

Espírito Santo
Aracruz

1.821,7 4
Itapemirim

Rio de Janeiro

Armação de 
Búzios

7.362,4 17

Itaguaí

Maricá

Niterói

Rio de Janeiro

São Gonçalo

São João da 
Barra

São Paulo

Anhembi

2.743,8 5

Araçatuba

Conchas

Santa Maria

Santos

Total Sudeste - 11.927,9 26

Paraná
Pontal do 
Paraná

103,0 1

Santa Catarina Itajaí 103,4 2

Rio Grande do Sul

Canoas

123,4 8

Charqueadas

Estrela

Nova Santa 
Rita

Porto Alegre

Taquari

Total - Sul - 329,8 11

TOTAL - 14.662,7 63

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE a partir de dados de BRASIL (2015).
Nota: (1) Valores nominais de Junho/2015.

Em linhas gerais, percebe-se que, no Nordeste, 
os investimentos previstos nos portos tendem a reforçar 

a capacidade operacional dos principais portos da Re-
,"=/*'81$'+$'./(-,1#&)'./)/'20&%&6/#)&'!$')/3")$(-
tação de granéis (Itaqui-MA) ou que fazem parte dos 
chamados complexos industriais e portuários (Suape-
-PE e Aratu-BA). Adicionalmente, percebe-se também 
um direcionamento importante de investimentos para 
os portos do chamado Arco Norte (AP, AM, PA e MA), 
para que possam se constituir como alternativas viá-
veis para exportação dos grãos produzidos nas regiões 
Centro-Oeste e Nordeste, com utilização efetiva dos 
modais ferroviário (especialmente Ferrovia Norte-Sul) 
e hidroviário para o transporte entre as regiões produto-
ras e os portos, de modo a diminuir os custos logísticos.

3.4 Aeroportos

No que diz respeito às concessões em aeroportos 
(Quadro 7), o Nordeste tem destaque, já que 56,5% (R$ 
4,8 bilhões) dos valores previstos serão direcionados 
aos aeroportos de Fortaleza-CE e Salvador-BA.

Quadro 7 - Concessões previstas em aeroportos na 
segunda etapa do Programa de Investi-
mento em Logística (PIL)

Objeto da con-
cessão

Investimento 
Previsto (R$)(1)

Objetivo

Aeroporto Pinto 
Martins em Forta-
leza-CE

1,8
Ampliação do pátio e 
terminal de passageiros 

Aeroporto Luiz 
Eduardo Maga-
lhães em Salva-
dor-BA

3,0
Ampliação do terminal 
de passageiros e cons-
trução da 2ª pista

Aeroporto Hercí-
lio Luz em Floria-
nópolis-SC

1,1
Novo terminal de passa-
geiros e pátio

Aeroporto Salga-
do Filho em Porto 
Alegre-RS

2,5
Ampliação de pista, 
pátio e terminal de 
passageiros

Aeroportos re-
gionais em SP 
(Araras, Bragança 
Paulista, Campi-
nas/Amarais, Ita-
nhaém, Jundiaí, 
Ubatuba) e GO 
(Caldas Novas)

0,1

Concessão à iniciativa 
privada de aeroportos 
delegados aos estados e 
municípios

Total 8,5

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE a partir de dados de BRASIL 
(2015).
Notas:
(1) Valores nominais de Junho/2015.

No caso de Fortaleza, a concessão do aeroporto à 
iniciativa privada deve se constituir em algo fundamen-
tal para que a ampliação iniciada em 2013 e atualmente 
com obras paradas seja concluída, além de representar 
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um ponto que pode favorecer a cidade no processo de 
concorrência que a mesma participa, juntamente com 
Natal-RN e Recife-PE, para ser sede de um Hub  da 
companhia aérea TAM.

!"#$%&'()*+,-)&".%+'&

Considerando-se o papel estruturador e integra-
dor da infraestrutura, bem como a importância dos in-
vestimentos em infraestrutura para o desenvolvimento 
socioeconômico do País, além do cenário recente de 
!"-.10!&!$'-+.&0'$'/#9&)$(%U#"&'!/'Q/3$#(/'d$!$#&0*'
o que pode comprometer a sustentabilidade dos inves-
timentos necessários, o lançamento do novo programa 
de concessões, considerada a segunda etapa do Plano 
de Investimentos em Logística, veio em momento per-
tinente.

Cabe destacar, entretanto, que o modelo de con-
cessões adotado nessa segunda etapa teve que sofrer 
)/!"-.&9=/'$)'#$0&9=/'&/'&(%$#"/#)$(%$'&!/%&!/*'%$(-
do em vista que pouco do que estava planejado quando 
do lançamento da primeira etapa, em 2012, foi efetiva-
mente contratado. 

No que diz respeito à inserção do Nordeste na 
segunda etapa do PIL, percebe-se que será relativa-
mente pequena, exceto nos aeroportos, em que a Re-
gião absorverá 56,5% das concessões aeroportuárias. 
As concessões na Região representarão apenas 10,2% 
dos investimentos em rodovias, 17,3% das concessões 
portuárias (sem considerar os novos investimentos em 
&##$(!&)$(%/+' YU' $M"+%$(%$+H' $' 1)&' 2/#9=/' "(+",("--
cante das concessões ferroviárias, percentuais esses in-
compatíveis com a representatividade do Nordeste em 
termos populacionais e até mesmo econômicos. 

Esse cenário de baixa inserção regional no pro-
grama de concessões, embora possa estar relacionado 
à menor dinamicidade da economia nordestina, o que 
torna os componentes da infraestrutura local menos 
atrativos à iniciativa privada, pode contribuir para um 
agravamento das desigualdades regionais, tendo em 
vista que a melhoria da infraestrutura logística do Nor-
deste dependerá mais fortemente de investimentos do 
setor público, que tendem a ser mais escassos no con-
texto econômico brasileiro atual.

Nesse sentido, torna-se imperativo que os go-
vernos dos estados do Nordeste, seus órgãos de pla-
nejamento e os órgãos de desenvolvimento regional 
discutam possíveis soluções e proponham formas de 
buscar o aumento dos investimentos em infraestrutura 
no Nordeste, para que a Região possa manter o cresci-
mento acima da média nacional e, consequentemente, 
minimizar as desigualdades existentes.
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1 Panorama Internacional

A receita gerada pelo turismo internacional atra-
vés dos gastos dos turistas com alojamento, alimenta-
ção, entretenimento, compras e outros bens e serviços 
alcançou US$ 1.245 bilhões em 2014, crescimento de 
4,0% em relação a 2013 (Tabela 1). Incluindo os gastos 
com transportes de passageiros (US$ 221 bilhões), o 
total da receita atingiu a quantia de US$ 1.466 bilhões, 
segundo dados do Barômetro do Turismo Mundial pu-
blicação da Organização Mundial do Turismo - OMT 
(2015). Referida publicação revela que o turismo como 
item de exportação ocupa a quarta posição atrás dos 
combustíveis, produtos químicos e alimentos.

Tabela 1 - Receita cambial gerada pelo turismo - em 
bilhões de US$

Regiões
Valor

Participa-
ção (%)

Variação 
(%)

2014 2013 2014 2014/2013

Mundo 1.245,0 1.197,0 100,0 4,0

i' Países desenvolvidos 815,0 784,0 65,5 3,9

i' Países em desenvol-
vimento

430,0 413,0 34,5 4,1

Regiões

i' Europa 508,8 491,7 40,9 3,5

i' ?+"&'$'C&."-./ 376,9 360,7 30,3 4,5

i' África 36,2 35,1 2,9 3,1

i' Oriente Médio 49,2 45,1 4,0 9,1

i' Américas 274,1 264,4 22,0 3,6

i' América do Norte 210,7 204,7 16,9 2,9

i' Caribe 27,3 25,4 2,2 7,5

i' América Central 10,2 9,4 0,8 8,5

i' América do Sul 25,9 24,9 2,1 4,0

Fonte: World Tourism Organization (UNWTO, 2015).

Os países em desenvolvimento registraram cres-
cimento de 4,1% na receita turística em 2014, superior 
que as economias desenvolvidas (3,9%). Estados Uni-
dos, Espanha, China, França, Macau (China), Itália, 
Reino Unido, Alemanha, Tailândia e Hong Kong (Chi-
na), nesta ordem, foram os principais países em termos 
de ingressos de receitas internacionais. Por outro lado, 
em relação aos gastos internacionais efetuados por tu-

ristas, destacam-se: China, Estados Unidos, Alemanha, 
Reino Unido, Federação Russa, França, Canadá, Itália, 
Austrália e Brasil (nesta ordem).

Por seu turno, o número de chegadas de turis-
tas internacionais ao redor do mundo cresceu 4,4% em 
2014 relativamente a 2013, atingindo 1.135 milhões 
de turistas (Tabela 2). Todas as regiões apresentaram 
crescimento, entretanto, as economias desenvolvi-
das (5,8%) apresentaram desempenho superior que as 
emergentes (2,6%). 

Segundo ainda o relatório da OMT, em 2014, 
o continente Europeu concentrou mais da metade das 
viagens internacionais com 583,6 milhões de desem-
7&#81$+*'&'j+"&'$'/'C&.4-./'#$.$7$#&)'Nk*Nl'!/+'%1#"+-
tas internacionais enquanto nas Américas a fatia atingiu 
16,0% dos turistas. O Oriente Médio e a África respon-
deram, respectivamente, por 4,4% e 4,9% do turismo 
mundial. 

Tabela 2 - Chegadas de turistas estrangeiros por re-
giões

Regiões
Valor

Participa-
ção (%)

Variação 
(%)

2014 2013 2014 2014/2013

Mundo 1.135 1.087 100,0 4,4

i' Países desenvolvidos 620 586 54,7 5,8

i' Países em desenvol-
vimento

514 501 45,3 2,6

Regiões

i' Europa 583,6 566,6 51,4 3,0

i' ?+"&'$'C&."-./ 263,4 249,8 23,2 5,4

i' África 55,8 54,8 4,9 4,9

i' Oriente Médio 50,4 48,2 4,4 4,4

i' Américas 181,5 168 16,0 8,1

i' América do Norte 120,9 110,7 10,7 9,3

i' Caribe 22,5 21,1 2,0 6,5

i' América Central 9,6 9,1 0,8 5,6

i' América do Sul 28,5 27,1 2,5 5,2

Fonte: World Tourism Organization (UNWTO, 2015).

As Américas foi a região que apresentou a maior 
taxa de crescimento no número de chegadas de turistas 
no período comparativo 2014/2013, com destaque para 
a América do Norte (9,3%). Em seguida aparecem a 

PANORAMA DO SETOR TURÍSTICO NO NORDESTE DO BRASIL– 2014

Laura Lúcia Ramos Freire
Economista. Mestre em Economia e Técnica do ETENE/Banco do Nordeste
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?+"&' $'C&."-./' EG*mlH*'?6#".&' Em*nlH' $']#"$(%$'cX-
dio (4,4%). A Europa apresentou incremento de apenas 
k*Jl'!$3"!/*'2#"(."2&0)$(%$*'&'81$!&'3$#"-.&!&'(/'(`-
mero de chegas na sub-região Europa Central e Leste 
Europeu (-4,1%).

Os dez principais destinos turísticos mundiais 
$)'NJFm*'$)'/#!$)'!$.#$+.$(%$'!$'S1M/'%1#4+%"./'#$-
ceptivo foram: França, Estados Unidos, Espanha, Chi-
na, Itália, Turquia, Alemanha, Inglaterra, Rússia e Mé-
xico.

2 Panorama nacional

O Brasil ocupa o 28º lugar (de 141 países em 
todo o mundo) no ranking global e o primeiro na Amé-
rica do Sul no Índice de Competitividade em Viagens 
e Turismo (ICVT), edição de 2015, elaborado pelo Fó-
rum Econômico Mundial (WET, na sigla em inglês). 
O objetivo do indicador é fornecer uma ferramenta es-
tratégica abrangente para medir “o conjunto de fatores 
e políticas que permitem aos países o desenvolvimen-
to sustentável do setor de Turismo e Viagem” (WEF, 
2015).

Na formação do índice, são considerados 14 pi-
0&#$+*'.&!&'81&0'./)'"(!".&!/#$+'$+2$.4-./+'(1)'%/%&0'
de 90, organizados em quatro subíndices. Os dez paí-
ses mais competitivos são Espanha, França, Alemanha, 
Estados Unidos, Grã-Bretanha, Suíça, Austrália, Itália, 
Japão, e Canadá. No ranking regional (países das Amé-
ricas), o Brasil é o terceiro colocado após Estados Uni-
dos e Canadá.

A Tabela a seguir mostra a posição do Brasil para 
.&!&'+174(!".$'$+2$.4-./'$'2"0&#'1%"0"A&!/'2&#&'.&0.10&#'
seu ICVT. 

Segundo o relatório, a Copa do Mundo de 2014 
e os preparativos para os Jogos Olímpicos no Rio de 
Janeiro que acontecerá em 2016 levaram a importantes 
investimentos em infraestrutura e mobilidade urbana, 
fazendo com que o País ocupasse a 41º posição em 
termos de “infraestrutura aérea” e terceiro no “número 
de estádios esportivos”. Vale ressaltar que o País está 
na primeira colocação entre todos quanto aos “recur-
sos naturais”, sendo o maior em “biodiversidade”. Por 
outro lado, os piores desempenhos foram quanto à “in-
fraestrutura portuária e terrestre” (130º posição) e ao 
“ambiente de negócios” (126º posição).

Tabela 3 - Brasil - Índice de Competitividade em 
viagens e turismo

Pilares por Subíndice
Posição (de 
141 países)

Pontuação (es-
cala de 1 a 7)

Índice de Competitividade em 
Viagens e Turismo

28 4,37

Ambiente favorável 79 4,51

Ambiente de negócios 126 3,60

Segurança e proteção 104 4,68

Saúde e higiene 66 5,31

Recursos humanos e mercado de 
trabalho

66 4,51

Disponibilidade de Tecnologia 
de informação e comunicação

57 4,43

Condições e Políticas "favo-
raveis" ao setor de Viagens e 
Turismo

107 3,76

 Prioridade dada ao setor de 
viagens e turismo

101 4,05

Abertura internacional 91 2,59

Preços competitivos 81 4,51

Sustentabilidade ambiental 86 3,89

Infraestrutura 70 3,56

Infraestrutura de transporte aéreo 41 3,64

Infraestrutura portuária e 
terrestre

130 2,36

Infraestrutura de serviços 
turistícos

51 4,69

Recursos naturais e culturais 3 5,66

Recursos naturais 1 6,01

Recursos culturais e viagens de 
negócios

8 5,31

Fonte: World Economic Forum (2015).
Obs.: Posição por item. O índice apresenta uma escala de 1 a 7, do pior para 
o melhor.

2.1 Receita e despesa cambial turística

A receita cambial gerada pelos gastos efetuados 
por turistas estrangeiros no País e a despesa cambial 
advinda dos gastos dos brasileiros no exterior são com-
putadas na conta Viagens Internacionais do Balanço de 
Pagamentos do País divulgada pelo Banco Central. No 
,#U-./'&7&"M/*'/7+$#3&K+$'81$*'(/'2$#4/!/'!$'NJJJ'&'
2014, as receitas turísticas aumentaram 281% enquanto 
as despesas registram incremento bem superior, 557%. 
Como consequência, o saldo da balança turística apre-
+$(%/1' +1.$++"3/+' !X-."%+' ./)' $M.$9=/' !/+' &(/+' !$'
2003 e 2004. 

]'.#$+.")$(%/'!/'!X-."%'(&'7&0&(9&'!$'%1#"+)/'
brasileira é consequência, principalmente, da valoriza-
ção do real em relação ao dólar, do aumento do crédito 
e do crescimento da economia do País nesse período.
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I*J.A$"K"L"EH$/=,4$"(+"*)A)'6+")"()&>)&+"A+85'+/"""
entre 2000 e 2014, Em US$ Milhões
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Fonte: Banco Central do Brasil. Série histórica do Balanço de Pagamentos 
(anual)
]7+;D']'3&0/#'"(.01"'%#/.&+'.&)7"&"+'/-."&"+'$',&+%/+'./)'.&#%:$+'!$'.#X!"%/'
internacionais.

A tabela a seguir mostra, mensalmente, as recei-
tas e despesas cambiais nos anos de 2013 e 2014 na ba-
lança turística. A receita cambial (US$ 6.914 milhões) 
apresentou, em 2014, valor 3,1% superior ao obtido 
em 2013 e a despesa turística (US$ 25.608 milhões) 
registrou crescimento um pouco menor, de 2,5%, em 
#$0&9=/'&'NJFk;'P$#"-.&K+$*'$(%#$%&(%/*'81$'(/+')$+$+'
da disputa da Copa do Mundo, as receitas cambiais as-
cenderam 76,0% e 46,1% nos meses de junho e julho, 
respectivamente, relativamente aos mesmos meses de 
2013, mostrando os efeitos positivos do campeonato.

2.2 Movimento de passageiros

O Governo Federal objetivando melhorar a qua-
lidade dos serviços e da infraestrutura aeroportuária do 
C&4+' "("."/1*'(/'-(&0'!$'NJFN*'2#/.$++/'!$'./(.$++=/'

de aeroportos à iniciativa privada. Desde então, já fo-
ram privatizados os seguintes: Aeroporto Internacional 
Guarulhos (SP), Aeroporto Internacional de Viracopos 
– Campinas (SP), Aeroporto Internacional Juscelino 
Kubitschek – Brasília (DF), Aeroporto Internacional do 
Galeão - Rio de Janeiro (RJ), Aeroporto Internacional 
!$'b/(-(+'K'5$0/'o/#"A/(%$'EcQH'$'?$#/2/#%/'!$'^=/'
Gonçalo do Amarante – Natal (RN). Destes, apenas o 
Aeroporto de São Gonçalo do Amarante possui 100% 
de capital privado, os demais contam com 49% de par-
ticipação da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-
2/#%1U#"&' EW(6#&$#/H;'R$++&'(/3&'./(-,1#&9=/*'.&7$'&'
Infraero a administração de 60 aeroportos.

Considerando, portanto, apenas os aeroportos 
sob responsabilidade da Infraero, em 2014, foram re-
alizadas 112,8 milhões de embarques e desembarques 
de passageiros, crescimento de 6,5% relativamente a 
2013 (105,9 milhões de embarques e desembarques). 
Incluindo o movimento dos aeroportos concedidos, o 
total chega a 210,9 milhões de passageiros. O Nordeste 
respondeu por 16,6% da movimentação de passageiros 
do País.

O Aeroporto Internacional de Guarulhos é o 
mais movimentado do País com 39,5 milhões de pas-
sageiros, seguido do Aeroporto Internacional de Brasí-
lia (18,2 milhões) e do Aeroporto de Congonhas (18,1 
milhões).

Somente no período da Copa do Mundo, o País 
recebeu mais de 1 milhão de estrangeiros de 202 países 
(58,5% visitaram o Brasil pela primeira vez) e mais de 
3 milhões de brasileiros de todos os estados circularam 
nas cidades-sede do Mundial. Dos turistas internacio-
nais, destacam-se os argentinos (21%), norte-america-
nos (14,5%), ingleses (6,8), colombianos (6,6%), chi-
lenos (6,4%) entre outros. 

Tabela 4 – Receita e despesa cambial – variação mensal

Mês
2014 2013 Variação %

Receita Despesa M).A'6 Receita Despesa "M).A'6 Receita Despesa

Janeiro 643,4 2.120,4 -1.477 696,4 2279,6 -1.583 -7,6 -7,0

Fevereiro 592 1.915,8 -1.324 624,2 1842,2 -1.218 -5,2 4,0

Março 535,4 1.837,5 -1.302 599,4 1862,6 -1.263 -10,7 -1,3

Abril 547,2 2.344,1 -1.797 585,1 2095,6 -1.511 -6,5 11,9

Maio 531,2 2.266,3 -1.735 521,8 2220,8 -1.699 1,8 2,0

Junho 797,2 2.001,4 -1.204 452,9 1908,3 -1.455 76,0 4,9

Julho 789,2 2.414,7 -1.626 540,2 2193,9 -1.654 46,1 10,1

Agosto 498,9 2.353,8 -1.855 510,7 2090,9 -1.580 -2,3 12,6

Setembro 492,9 2.386,6 -1.894 504,9 2148,2 -1.643 -2,4 11,1

Outubro 487,6 2.124,3 -1.637 533,4 2293,7 -1.760 -8,6 -7,4

Novembro 475,0 1.719,9 -1.245 555,8 1854,2 -1.298 -14,5 -7,2

Dezembro 523,6 2.123,5 -1.600 579,2 2196,9 -1.618 -9,6 -3,3

Total 6913,6 25.608,3 -18.694,7 6.704,0 24.986,9 -18.282,9 3,1 2,5
Fonte: Banco Central do Brasil. Série histórica do Balanço de Pagamentos (mensal).
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Tabela 5 – Movimento de passageiros nos aeropor-
tos administrados pela INFRAERO– 
2014

Brasil e Regiões M$8@&6'A$ Internacional Total

Nordeste 31.642.515 864.015 32.506.530

Norte 11.693.156 343.309 12.036.465

Centro-Oeste 8.340.318 5.136 8.345.454

Sudeste 35.285.956 3.112 35.289.068

Sul 23.558.539 1.019.455 24.577.994

BRASIL 110.520.484 2.235.027 112.755.511

Fonte: Infraero (2015).
Obs.: Movimento de Passageiros: soma do quantitativo de passa-
geiros embarcados mais desembarcados, ou seja, a soma dos passa-
geiros de origem, destino e conexões.

3 A Atividade turística na região Nordeste

O principal fator que favorece o turismo no Nor-
deste é a beleza natural de suas praias juntamente com 
o clima segundo pesquisa realizada pela MTUR/FIPE 
(2006). A diversidade e riqueza cultural, as festas tra-
dicionais, a gastronomia, a hospitalidade do povo e a 
infraestrutura hoteleira concentrada na faixa litorânea 
também foram considerados pontos fortes na Região.

A região Nordeste é o destino mais desejado 
pelos turistas brasileiros (com 54,2% das citações dos 
entrevistados) seguida das regiões Sudeste e Sul (Mtur/
FIPE, 2012). Segundo ainda estimativas dessa nova 
2$+81"+&*'&'#$,"=/'R/#!$+%$'#$+2/(!$'2/#'NG*hl'!/'S1-
xo emissivo de turista no país e representa 30,0% do 
S1M/'#$.$2%"3/;

A principal origem dos visitantes domésticos 

dos Estados da Região é do próprio Estado (exceção de 
Sergipe), o que evidencia as viagens de curta distância. 
^=/'C&10/'-,1#&'./)/'1)'!/+'2#"(."2&"+'$+%&!/+'$)"+-
sores de turistas para a Região, como se pode observar 
pelos dados abaixo:

Quadro 1: Principais estados emissores de turistas 
para a Região

Desti-
no

Principais estados emissores de turistas

AL AL (28,4%) PE (20,8%) SP (14,0%) SE (5,5%) BA (4,7%)

BA BA (50,4%) SP 12,0%) MG (7,2%) RJ (5,8%) PE (4,8%)

CE CE (52,7%) SP (7,9%) PI (5,0%) MA (4,9%) RN (4,1%)

MA MA (64,1%) PI (7,3%) DF (4,4%) PA (3,9%) SP (3,8%)

PB PB (50,2%) PE (13,0%) SP (8,9%) RN (8,7%) RJ (4,9%)

PE PE (57,8%) SP (11,4%) PB (5,5%) RJ (3,3%) BA (3,3%)

PI PI (56,3%) MA (17,3%) DF (6,1%) PE (5,4%) SP (3,6%)

RN RN (50,1%) SP (11,4%) PB (8,1%) PE (6,9%) RJ (4,8%)

SE BA (32,9%) SE (20,3%) AL (16,3%) SP (10,5%) PE (5,7%)

Fonte: Mtur/FIPE, 2012.

Pelo lado do turismo internacional, Itália 
(17,6%), Portugal (14,5%), Argentina (11,0%), Alema-
nha (9,7%), França (8,3%), Espanha (7,1%) Estados 
Unidos (5,0%) são os principais países emissores para 
o Nordeste através dos portões de entrada da Região 
(Salvador, Recife, Fortaleza, Natal) (Mtur, 2014).

3.1 Movimento de passageiros nos aeropor-
tos do Nordeste

O movimento de passageiros (embarques + de-

Tabela 6 – Nordeste: movimento de passageiros nos aeroporto administrados pela INFRAERO– 2014/2013

Aeroportos 

2014 2013
Var. % 
14/13Voos do-

8@&6'A$&
Voos inter-
nacionais

Total
Voos do-
8@&6'A$&

Voos inter-
nacionais

Total

SBSV - Aeroporto Internacional de Salvador 8.835.077 317.082 9.152.159 8.275.134 314.529 8.589.663 6,5

SBRF - Aeroporto Internacional de Recife 6.889.246 301.135 7.190.381 6.578.110 262.166 6.840.276 5,1

SBFZ - Aeroporto Internacional de Fortaleza 6.259.558 242.264 6.501.822 5.745.049 207.580 5.952.629 9,2

SBMO - Aeroporto Internacional de Maceió 1.890.245 3.443 1.893.688 1.935.448 7.989 1.943.437 -2,6

SBSL - Aeroporto Internacional de São Luiz 1.833.719 80 1.833.799 1.815.861 48 1.815.909 1,0

SBAR - Aeroporto de Aracaju 1.377.535 0 1.377.535 1.343.875 24 1.343.899 2,5

SBJP - Aeroporto Internacional de João Pessoa 1.327.284 0 1.327.284 1.230.230 0 1.230.230 7,9

SBTE - Aeroporto de Teresina 1.173.643 0 1.173.643 1.091.242 0 1.091.242 7,6

SBIL - Aeroporto de Ilhéus 562.203 0 562.203 502.390 0 502.390 11,9

SBPL - Aeroporto Internacional de Petrolina 499.116 0 499.116 473.471 11 473.482 5,4

SBJU - Aeroporto de Juazeiro do Norte 418.782 0 418.782 387.990 0 387.990 7,9

SBIZ - Aeroporto de Imperatriz 350.831 0 350.831 351.403 0 351.403 -0,2

SBKG - Aeroporto de Campina Grande 177.763 11 177.774 143.762 4 143.766 23,7

SBUF - Aeroporto de Paulo Afonso 28.752 0 28.752 3.880 0 3.880 641,0

SBPB - Aeroporto Internacional de Parnaíba 18.761 0 18.761 2.922 0 2.922 542,1

TOTAL 31.642.515 864.015 32.506.530 29.880.767 792.351 30.673.118 6,0

Fonte: Infraero (2015).
Obs.: Movimento de Passageiros: soma do quantitativo de passageiros embarcados mais desembarcados, ou seja, a soma dos passageiros 
de origem, destino e conexões.
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sembarques) em voos domésticos e internacionais nos 
aeroportos do Nordeste administrados pela INFRA-
ERO foi, em 2014, de 32.506 mil passageiros, regis-
trando crescimento de quase 6,0% em relação ao ano 
anterior.

Incluindo o movimento do Aeroporto de São 
Gonçalo do Amarante/RN, inaugurado em 31 de maio 
do ano passado e do Aeroporto Augusto Severo fecha-
do no mesmo período, de 2,5 milhões, os aeroportos 
da Região Nordeste movimentaram 35,0 milhões de 
passageiros.

Quase todos os aeroportos nordestinos apresen-
taram acréscimo no movimento de passageiros, com 
exceção dos aeroportos de Maceió (-2,6%) e de Impe-
ratriz (-0,2%). Os aeroportos de Salvador, Recife e For-
taleza responderam por 65,2% do movimento total de 
passageiros nos aeroportos nordestinos em 2014. 

3.2 Oferta hoteleira no Nordeste

A atividade de alojamento é a que mais está liga-
da a atividade turística. De acordo com dados do Mi-
nistério do Turismo (2014), o Brasil contava, em 2013, 
com 7.602 meios de hospedagem  (MH) e 383,5 mil 
unidades habitacionais  (UH). O Nordeste participa 
com 26,9% dos MH e 24,1% das UH (Tabela 7).

Em termos de unidades habitacionais (UHs), a 
capacidade instalada da rede hoteleira do Nordeste, sal-
tou de 1.628 UHs em 2010 para 2.042 UHs em 2013, 
registrando aumento de 25,4%, ligeiramente superior 
a registrada pelo País (22,1%), nesse período. Bahia 
(27,4%), Ceará (16,9%), Pernambuco (11,7%) e Rio 
Q#&(!$'!/'R/#%$*'$+%&!/+'&(-%#":$+'!&'b/2&'!$'NJFm*'
respondem por quase 65% do total da oferta de UHs da 
Região.

Vale ressaltar que esses dados referem-se so-
mente aos prestadores de serviços de hospedagem re-

gularmente cadastrados no Sistema de Cadastro dos 
<)2#$$(!")$(%/+*' <81"2&)$(%/+' $' C#/-++"/(&"+' !&'
Área de Turismo (CADASTUR). 

3.2 Emprego na atividade turística no Nordes-
te

As atividades econômicas que envolvem o se-
%/#'!$'%1#"+)/'+=/'!$-("!&+'&'2&#%"#'!&'2$#+2$.%"3&'!&'
demanda, ou seja, como resultado do consumo dos tu-
ristas. Entretanto, diversos bens e serviços são consu-
midos tanto por turistas como por residentes, o que faz 
com que as estimativas relativas à ocupação do setor 
sejam superestimadas.

Objetivando reduzir essa distorção, o IPEA (Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada), com o apoio 
do Ministério do Turismo - Mtur, vem estruturando, 
desde 2003, o Sistema Integrado de Informações sobre 
o Mercado de Trabalho no Setor Turismo – SIMT.

Para tanto, o Instituto desenvolveu metodologia 
!$' .U0.10/' !/+' ./$-."$(%$+' !$' &%$(!")$(%/' %1#4+%"./'
(através de pesquisa por telefone) visando realizar es-
timativas relativas ao emprego nas principais Ativida-
des Características do Turismo – ACTs (conjunto de 
atividades que contemplam a maior parte dos gastos 
dos turistas). O estudo do IPEA utiliza, ainda, dados 
da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS e da 
Pesquisa Nacional de Amostragem por Domicílio – 
PNAD.

As informações disponibilizadas pelo IPEA 
(fev/2015) referem-se ao mercado de trabalho das se-
guintes Atividades Características do Turismo (ACTs) : 
alojamento, alimentação, transporte terrestre, transpor-
te aéreo, transporte aquaviário, aluguel de transporte, 
agência de viagem e cultura e lazer.

As estimativas do IPEA apontam que o número 
de empregos nas ACTs no País atingiu 1.939 mil pes-

Tabela 7 – Oferta hoteleira - 2013/2010

"N%'(+()"I)$G*J.A+
2013 2010

Meios de hos-
pedagem (MH)

Unidades habi-
tacionais (UH)

Leitos
Meios de hos-

pedagem (MH)
Unidades habi-
tacionais (UH)

Leitos

Brasil 7.602 383.466 835.747 6.226 297.208 631.931

Nordeste 2.042 92.494 219.765 1.628 72.690 167.782

Maranhão 155 6.911 14.799 95 4.333 9.135

Piauí 98 3.106 6.797 71 1.908 4.248

Ceará 346 12.861 29.069 362 13.472 30.622

Rio Grande do Norte 182 9.413 26.081 153 8.023 19.593

Paraíba 173 6.321 16.062 97 3.821 9.785

Pernambuco 240 12.443 30.006 157 7.146 16.707

Alagoas 210 8.680 20.955 166 7.029 16.815

Sergipe 79 3.730 7.867 71 3.392 7.194

Bahia 559 29.029 68.129 456 23.566 53.683

Fonte: MTur (2011, 2014). 
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soas, em dezembro de 2013 (1.735,9 mil em dez/2006), 
sendo 51% ocupados no mercado formal. A Região 
Nordeste concentrou 23% das ocupações totais do País, 
com 450,8 mil pessoas alocadas no setor. Em relação a 
dezembro de 2006, registrou crescimento de 1,4% infe-
rior ao apresentado pelo País (+11,7%). As ocupações 
informais respondiam por 63,8% do total da ocupação 
do setor em dezembro de 2013, porém a tendência é de 
queda visto que em dezembro de 2006, a fatia atingia 
70,9% do pessoal ocupado na Região.

A tabela a seguir mostra a distribuição do pesso-
al ocupado segundo as ACTs no Nordeste.

Tabela 8 – Nordeste: ocupação nas atividades carac-
terísticas do turismo - 2013/2006

ACTS 2013 2006 Var %

Alojamento 83.744 67.202 24,6

Alimentação 269.742 232.481 16,0

Transporte Terrestre 47.434 102.739 -53,8

Transporte Aquaviário 722 1.554 -53,5

Transporte Aéreo 5.375 1.709 214,5

Aluguel de Transportes 12.220 7.331 66,7

Agências de Viagem 18.154 16.320 11,2

Cultura e Lazer 13.448 15.201 -11,5

Total 450.839 444.537 1,4

Fonte: IPEA (2015). Posição de dezembro.

A atividade de Alimentação respondeu pela 
maior parte das ocupações (59,8%) do setor na Região 
em dezembro de 2013, sendo que 72,4% estavam no 
setor informal. Em seguida vêm as atividades de Alo-
jamento e Transporte Terrestre que contribuíram com 
18,6% e 10,5%, respectivamente, dos empregos do tu-
rismo.

Vale ressaltar que a ocupação nas atividades de 
Transporte Terrestre (-53,8%) e Transporte Aquaviário 
(-53,5%) decresceu enquanto que no Transporte Aéreo 
registrou incremento expressivo de 214,5%, no período 
dez.2013/dez.2006. Esse fato deve-se ao crescimento 
da demanda por serviços aéreos nos últimos anos mo-
tivada pela melhoria da economia como um todo, pela 
entrada de novas companhias aéreas, pelo aumento da 
renda da população que proporcionou a inclusão de 
passageiros das classes B e C bem como pelas facilida-
!$+'!$'-(&(."&)$(%/'$'2#/)/9:$+'!&+'2&++&,$(+;'

/"#$%&'()*+,-)&".%+'&

Para o ano de 2015, a OMT estima um cresci-
mento entre 3% e 4% no número de chegadas inter-
nacionais. No Brasil, a queda prevista do crescimento 
!/'CW5' $' /+' &1)$(%/+' !/' !>0&#' $' !&' "(S&9=/' 2/!$)'

comprometer o desempenho do setor turístico no País. 
As perspectivas para o setor são, entretanto, de peque-
na expansão do turismo interno e externo, com con-
%"(1&9=/*'$(%#$%&(%/*'!/'!X-."%'(&'7&0&(9&'!$' %1#"+)/'
brasileira.

Na Região Nordeste, a realização da Copa do 
Mundo, em quatro cidades sede (Salvador, Recife, Na-
tal e Fortaleza) ensejou investimentos em ampliação 
de aeroportos, estrutura turística portuária, reforma de 
estádios e mobilidade urbana. Proporcionou, também, 
ampla divulgação da Região no exterior. Esses fatores 
aliados à indicação do Nordeste como o destino inter-
no preferido dos brasileiros e o número de feriados em 
2015, minimizarão os efeitos adversos da atual con-
juntura macroeconômica sobre a atividade turística na 
Região. 
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ANEXO

Atividades Características do Turismo – ACTs e 
&=5+6'H'(+()&" &)/)A'$%+(+&" &)G=%($" A/+&&'.A+,4$"
CNAE 2.0 (IPEA, 2015)

Alojamento 

55.10-8 - Hotéis e similares 

5510-8/01 - Hotéis 

5510-8/02 - Apart-hotéis 

5510-8/03 - Motéis 

;;BVQSW"S"X=6*$&"6'>$&"()"+/$Y+8)%6$"%4$")&>)A'.A+-
dos anteriormente 

5590-6/01 - Albergues, exceto assistenciais 

5590-6/02 - Campings 

5590-6/03 - Pensões (alojamento) 

GGnJKrenn' K']1%#/+' &0/Y&)$(%/+' (=/' $+2$."-.&!/+'
anteriormente 

Alimentação 

56.11-2 - Restaurantes e outros estabelecimentos de 
serviços de alimentação e bebidas

5611-2/01 - Restaurantes e similares 

5611-2/02 - Bares e outros estabelecimentos espe-
cializados em servir bebidas 

5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e 
similares 

56.12-1 - Serviços ambulantes de alimentação 

5612-1/00 - Serviços ambulantes de alimentação 

Transporte terrestre 

49.23-0 - Transporte rodoviário de táxi 

4923-0/01 - Serviço de táxi 

4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros- 
locação de automóveis com motorista 

49.29-9 - Transporte rodoviário coletivo de passa-
geiros, sob regime de fretamento, e outros 
%#&(+2/#%$+' #/!/3"U#"/+' (=/' $+2$."-.&!/+'
anteriormente 

4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de pas-
sageiros, sob regime de fretamento, 
municipal 

4929-9/03 - Organização de excursões em veículos 
rodoviários próprios, municipal 

4929-9/99 - Outros transportes rodoviários de pas-
+&,$"#/+' (=/' $+2$."-.&!/+' &(%$#"/#-
mente 

49.50-7 - Trens turísticos, teleféricos e similares 

4950-7/00 - Trens turísticos, teleféricos e similares 

49.22-1 - Transporte rodoviário coletivo de passagei-
#/+*'./)'"%"($#U#"/'-M/*'"(%$#)1("."2&0*'"(%$-
restadual e internacional 

4922-1/01 - Transporte rodoviário coletivo de pas-
+&,$"#/+*' ./)' "%"($#U#"/'-M/*' "(%$#)1-
nicipal, exceto em região metropolitana 

4922-1/02 - Transporte rodoviário coletivo de pas-
+&,$"#/+*'./)'"%"($#U#"/'-M/*'"(%$#$+%&-
dual 

4922-1/03 - Transporte rodoviário coletivo de pas-
+&,$"#/+*' ./)' "%"($#U#"/' -M/*' "(%$#(&-
cional 

49.29-9 - Transporte rodoviário coletivo de passa-
geiros, sob regime de fretamento, e outros 
%#&(+2/#%$+' #/!/3"U#"/+' (=/' $+2$."-.&!/+'
anteriormente 

4929-9/02 - Transporte rodoviário coletivo de pas-
sageiros, sob regime de fretamento 
intermunicipal, interestadual e interna-
cional 

4929-9/04 - Organização de excursões em veículos 
rodoviários próprios, intermunicipal, 
interestadual e internacional 

Transporte aquaviário 

50.11-4 - Transporte marítimo de cabotagem 

5011-4/02 - Transporte marítimo de cabotagem - 
passageiros 

50.12-2 - Transporte marítimo de longo curso 

5012-2/02 - Transporte marítimo de longo curso- 
passageiro 

50.22-0 - Transporte por navegação interior de passa-
geiros em linhas regulares 

5022-0/01 - Transporte por navegação interior de 
passageiros em linhas regulares, muni-
cipal, exceto travessia 

5022-0/02 - Transporte por navegação interior de 
passageiros em linhas regulares, inter-
municipal, interestadual e internacio-
nal, exceto travessia 



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 42, Abril./Jun., 2015 25

50.91-2 - Transporte por navegação de travessia 

5091-2/01 - Transporte por navegação de travessia, 
municipal 

5091-2/02 - Transporte por navegação de travessia, 
intermunicipal

GJ;nnKh'K'\#&(+2/#%$'&81&3"U#"/+'(=/'$+2$."-.&!/+'&(-
teriormente 

50.99-8/01 - Transporte aquaviário para passeios 
turísticos 

50.99-8/99 - Outros transportes aquaviários não 
$+2$."-.&!/+'&(%$#"/#)$(%$'

U*+%&>$*6)"+@*)$"

51.11-1 - Transporte aéreo de passageiros regular 

5111-1/00 - Transporte aéreo de passageiros regular 

51.12-9 - Transporte aéreo de passageiros não regular 

5112-9/01 - Serviço de táxi aéreo e locação de aero-
naves com tripulação 

5112-9/99 - Outros serviços de transporte de passa-
geiros não regular 

Aluguel de Transporte 

77.11-0 - Locação de automóveis sem condutor 

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 

Agências de Viagem 

79.11-2 - Agências de viagens 

7911-2/00 - Agências de viagens 

79.12-1 - Operadores turísticos 

7912-1/00 - Operadores turísticos 

79.90-2 - Serviços de reserva e outros serviços de turis-
)/'(=/'$+2$."-.&!/+'&(%$#"/#)$(%$'

7990-2/00 - Serviços de reserva e outros serviços de 
%1#"+)/'(=/'$+2$."-.&!/+'&(%$#"/#)$(%$

Cultura e Lazer 

90.01-9 - Artes cênicas, espetáculos e atividades com-
plementares 

9001-9/01 - Produção teatral 

9001-9/02 - Produção musical 

9001-9/03 - Produção de espetáculos de dança 

9001-9/04 - Produção de espetáculos circenses, de 
marionetes e similares 

9001-9/05 - Produção de espetáculos de rodeios, va-
quejadas e similares 

9001-9/99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades 
./)20$)$(%&#$+'(=/'$+2$."-.&!&+'&(%$#"/#)$(%$'

91.02-3 - Atividades de museus e de exploração, res-
tauração artística e conservação de lugares e prédios 
históricos e atrações similares 

9102-3/01 - Atividades de museus e de exploração 
de lugares e prédios históricos e atrações similares 

91.03-1 - Atividades de jardins botânicos, zoológicos, 
parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de pro-
teção ambiental 

9103-1/00 - Atividades de jardins botânicos, zooló-
gicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áre-
as de proteção ambiental 

92.00-3 - Atividades de exploração de jogos de azar e 
apostas 

9200-3/01 - Casas de bingo 

9200-3/02 - Exploração de apostas em corridas de 
cavalos 

9200-3/99 - Exploração de jogos de azar e apostas 
(=/'$+2$."-.&!/+'&(%$#"/#)$(%$'

nk;FnKF' K'?%"3"!&!$+'$+2/#%"3&+'(=/'$+2$."-.&!&+'&(-
teriormente 

9319-1/01 - Produção e promoção de eventos es-
portivos 

9319-1/99 - Outras atividades esportivas não espe-
."-.&!&+'&(%$#"/#)$(%$

93.21-2 - Parques de diversão e parques temáticos 

9321-2/00 - Parques de diversão e parques temáti-
cos 

nk;NnKh'K'?%"3"!&!$+'!$'#$.#$&9=/'$'0&A$#'(=/'$+2$."--
cadas anteriormente 

9329-8/01 - Discotecas, danceterias, salões de dan-
ça e similares 

9329-8/02 - Exploração de boliches 

9329-8/03 - Exploração de jogos de sinuca, bilhar 
e similares 

9329-8/04 - Exploração de jogos eletrônicos recre-
ativos 

9329-8/99 - Outras atividades de recreação e lazer 
(=/'$+2$."-.&!&+'&(%$#"/#)$(%$

Avaliação e Perspectivas
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A cesta da região Nordeste, em junho de 2015, é 
a menor entre as cinco regiões. Ela é menor em 11,3% 
da cesta nacional e 17,0% da cesta mais cara (Sudeste).

Em contrapartida, a evolução da cesta nordestina 
em 2015, comparada com o mesmo período de 2014, é 
maior que todas as outras cestas regionais, e encontrou 
seu ápice, no período em referência, em maio de 2015, 
quando subiu 15,6% em relação a maio de 2014.

A redução de 5,0% na cesta básica da região Nor-
deste em junho, comparada com maio, foi puxada por 
duas capitais: Salvador, -8,1% e Fortaleza, -5,5%, que 
representam 59,0% da cesta. As variações das outras 
capitais foram: Aracajú, - 0,63%; João Pessoa, 1,87%; 
Natal, -3,1% e Recife, -3,8%.

Em Salvador, dois itens mais contribuíram para 
a queda de 8,1%: o tomate, -26,9% e a banana, -17,4%, 
que juntas representam 28,9% da cesta.

O item mais importante para explicar a queda de 
5,5% da cesta em Fortaleza, foi o tomate com uma que-
da de 24,3% e que representa 18,1% da cesta.

?'.&#($'.#$+.$1'/1'-./1'$+%&."/(&!&'&/+'2#$9/+'
de maio em todas as capitais do Nordeste, à exceção de 
Fortaleza, que caiu 1,0%. O tomate, por sua vez caiu em 
todas as capitais, à exceção de João Pessoa que cresceu 
5,9%. A queda média nas outras capitais foi 18,4%.

2014 - 2015

Período

Valor da Cesta Básica no Brasil e suas 
Regiões, 2014 e 2015

Norte
Nor-
deste

Centro-
-Oeste

Sudes-
te

Sul Brasil

2014

Jan 311,99 267,64 293,10 317,52 308,00 300,72

Fev 306,54 265,00 289,16 320,12 306,93 300,10

Mar 308,29 273,67 320,50 344,18 341,84 319,35

Abr 310,18 278,70 320,74 352,37 346,84 324,94

Mai 313,92 287,44 320,39 358,15 351,94 330,55

Jun 326,41 288,51 313,53 346,97 342,29 325,73

Jul 319,16 277,92 294,14 336,16 321,84 313,65

Ago 301,64 272,18 289,95 330,51 316,47 306,82

Set 300,90 269,84 292,27 327,62 316,19 305,08

Out 303,34 266,96 297,73 335,38 329,21 309,68

Nov 307,61 265,91 311,20 336,45 331,64 312,00

Dez 315,26 273,42 318,27 344,42 333,04 319,20

2015

Jan 314,90 288,87 341,36 361,48 348,62 334,42

Fev 318,62 296,14 342,55 367,51 348,55 339,51

Mar 330,00 298,18 340,05 368,55 354,71 341,99

Abr 327,75 309,05 347,87 378,61 364,18 350,60

Mai 341,76 332,41 362,83 394,30 376,03 367,69

Jun 353,96 315,80 349,70 378,67 372,36 356,14

Jul - - - - - -

Ago - - - - - -

Set - - - - - -

Out - - - - - -

Nov - - - - - -

Dez - - - - - -

% mês 3,57 -5 -3,62 -3,96 -0,98 -3,14

% mês ano 
ant.

8,44 9,46 11,53 9,14 8,78 9,34

% mês (-1) 
ano ant.

8,87 15,64 13,25 10,09 6,84 11,24

% mês (-2) 
ano ant.

5,66 10,89 8,46 7,45 5 7,9

% ano 5,84 10,81 12,22 10,29 8,34 9,94

% 12 meses 4,01 7,14 9,93 8,44 8,06 7,76

EVOLUÇÃO DA CESTA BÁSICA REGIONAL – 1º SEMESTRE DE 2015

Antônio Ricardo de Norões Vidal
Economista. Mestre em Economia e Técnico do ETENE/Banco do Nordeste

Avaliação e Perspectivas

Obs.: maiores informações sobre a metodologia de cálculo 
da cesta básica e outras informações econômicas sobre 
o Nordeste acessar o Portal da Revista BNB Conjuntu-
ra Econômica no link: http://www.bnb.gov.br/projwe-
bren/Exec/rcePDF.aspx?cd_rce=47
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2.1 Produto Interno Bruto (PIB)

A divulgação do PIB do primeiro trimestre de 
2015, após as mudanças metodológicas no Sistema 
de Contas Nacionais realizadas pelo IBGE, mostra 
que não houve alteração no quadro de desaceleração 
da atividade econômica que caracterizou a economia 
brasileira ao longo de 2014. 

<++$'81&!#/'-.&'$3"!$(%$'81&(!/'+$'%/)&'./)/'
base de comparação trimestre contra mesmo trimestre 
do ano anterior. A análise de um período recente 
(1998.1 a 2015.1) mostra que três quedas consecutivas 
na série histórica do PIB nessa base de comparação 
foram observadas anteriormente apenas em 1999, no 

&1,$'!&'.#"+$'-(&(.$"#&'"(%$#(&."/(&0*'81&(!/'&'81$!&'
do PIB atingiu os três primeiros trimestres desse ano. 
Mas, ao contrário do que aconteceu em 1999, os dados 
do primeiro trimestre de 2015 não mostram reversão 
dessa tendência.  De acordo com as informações do 
IBGE, o PIB registrou queda de 1,6% no primeiro 
trimestre de 2015 na comparação com igual período de 
NJFm'EQ#U-./'FH;

A comparação acumulada em quatro trimestres 
também mostra perda de dinamismo da economia 
brasileira, que, após iniciar o ano com crescimento de 
2,8% teve desaceleração nos três trimestres seguintes. 
Nessa base de comparação, o primeiro trimestre de 
2015 também começa com queda na taxa acumulada 
EKJ*nlH'EQ#U-./'FH;'

2 - NÍVEL DE ATIVIDADE

2.1 Produto Interno Bruto (PIB)
2.2 Produção agropecuária 
2.3 Produção industrial
2.4 Comércio e Serviços

I*J.A$"K"S"Z[01"EH$/=,4$"(+&"6+3+&"()"A*)&A'8)%6$"6*'8)&6*+/")"+A=8=/+($")8"<=+6*$"6*'8)&6*)&"\)8"]^"
– 2008.1 a 2015.1.
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Fonte: Contas Nacionais Trimestrais (IBGE). Elaboração: BNB/Etene. 
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No âmbito regional, as três maiores economias do 
Nordeste (Bahia, Pernambuco e Ceará) tiveram, 
segundo seus Institutos de Planejamento, desempenho 
bem acima do observado para a economia brasileira em 
2014. As estimativas dos PIBs dessas economias para o 
primeiro trimestre de 2015 mostram, entretanto, que a 
economia do Nordeste começa a sofrer rebatimentos da 
!$+&.$0$#&9=/'!&'$./(/)"&'7#&+"0$"#&'EQ#U-./'NH;'

De acordo com a Superintendência de Estudos 
Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), o nível de 
atividade econômica da Bahia teve retração de 1% 
no primeiro trimestre de 2015 em comparação com o 
2#")$"#/'%#")$+%#$'!$'NJFm'EQ#U-./'NH;'C&#&'/+',#&(!$+'
+$%/#$+*'3$#"-./1K+$' #$.1/'(&' "(!`+%#"&' EKk*JlH'$'(/+'
serviços (-1,1%), e expansão de 6,9% na agropecuária, 
o que colaborou para amenizar o desempenho negativo 
do PIB do Estado. 

O Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica 
do Ceará (IPECE) estimou em 1,1% o crescimento 
do PIB do primeiro trimestre de 2015 em relação ao 
2#")$"#/' %#")$+%#$' !$' NJFm' EQ#U-./' NH;' <)' #$0&9=/'

aos setores que compõem o PIB, a indústria registrou 
queda de 2,5%, serviços e agropecuária cresceram 0,7 
e 20,3%, respectivamente. O destaque positivo foi 
novamente o desempenho da agropecuária atribuído 
ao volume de chuvas do período, que foi superior ao 
registrado no mesmo período de 2014. 

Segundo estimativas realizadas pela Agência 
CONDEPE/FIDEM, o PIB de Pernambuco cresceu 
0,6% no primeiro trimestre de 2015 em relação 
&/' )$+)/' 2$#4/!/' !$' NJFm' EQ#U-./' NH;' ' <++$'
desempenho foi resultado do comportamento positivo 
da agropecuária (8,0%) e da indústria (1,7%), e da 
estabilidade do setor de serviços 0,0%. 

Para os próximos trimestres, a expectativa é que 
seja mantido o quadro recessivo que caracterizou a 
economia brasileira nos três últimos trimestres de 2014. 
A recessão projetada para a economia brasileira em 
2015 deve-se a uma combinação de fatores, destaca-
+$' &'7&"M&' ./(-&(9&'!$' $)2#$+U#"/+' $' ./(+1)"!/#$+*'
a alta de juros, o impacto negativo do ajuste sobre a 
demanda interna e a queda nos preços das commodities. 

GRÁFICO 2 - Evolução das taxas de crescimento do PIB trimestral da Bahia, Pernambuco e Ceará - 2014.1 a 
2015.
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No âmbito regional, as projeções do BNB/Etene são 
de que a economia nordestina tenha uma redução 
+",("-.&%"3&' (/' #"%)/' !$' .#$+.")$(%/*' )&+' &"(!&'
mantendo-se em uma trajetória de crescimento acima 
da projetada para a economia brasileira. A despeito de 

o crescimento projetado para a Região ser acima do 
projetado para o Brasil, a expectativa é que ocorra uma 
convergência nas taxas de crescimento no longo prazo 
EQ#U-./'kH;'C&#&' #$!1A"#'$++&' %$(!T(."&' +$'!$6$(!$'/'
fortalecimento da Política Regional como forma de 
reduzir as desigualdades regionais. 
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Q#U-./'k's'C#/Y$9=/'!/'CW5'!/'5#&+"0'$'!/'R/#!$+%$'s'NJFG'&'NJNN;
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2.2 Produção agropecuária

No período abril-junho de 2015, o indicador 
CEPEA/ESALQ da arroba do boi gordo reduziu-se em 
N*Ol*'!$'6/#)&'/2/+%&'&/'2#")$"#/'%#")$+%#$*'-(&0"A&(-
do junho em R$ 143,67/@. Esta queda é um sinal de que 
/')$#.&!/*'./)'&'/6$#%&'!$'7/"+'&/+'6#",/#4-./+'&"(!&'
restrita, está perdendo receita com as vendas no varejo, 
já que os consumidores estão ajustando sua renda, bus-
cando substitutos para a carne bovina, como a carne de 
frango. Ainda assim, o indicador atingiu recorde de R$ 
150,65/@, em 20 de abril (CEPEA, 2015a).

?'/6$#%&' #$+%#"%&'!$'7/"',/#!/'2&#&'/+' 6#",/#4--
cos e a consequente alta no preço da carne colocou a 
agroindústria em uma situação delicada, o que fez o 
abate de bovinos cair 7,7%, segundo dados do IBGE, e 
obrigou algumas empresas líderes de mercado a fechar 
unidades, em mais de um estado, e a demitir centenas 
de funcionários, num processo de reengenharia para 
tentar reduzir custos, regular estoques e forçar a queda 
nos preços da arroba (SCOT CONSULTORIA, 2015). 
Além da baixa oferta de matéria-prima, o Governo 
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Federal conseguiu negociar a abertura de exportações 
para países que haviam embargado a carne bovina bra-
sileira há alguns anos, como Estados Unidos e China, e 
tenta fazer o mesmo com o Japão, o que deve reduzir a 
oferta e consequentemente aumentar seu preço no mer-
cado interno.

Mesmo com tal empenho, que só deve surtir 
efeito no segundo semestre, as exportações brasileiras 
de carne bovina caíram 20% em valor (US$) e 16% 
em volume, na comparação do primeiro semestre de 
2015 com o de 2014. Os países que mais deixaram de 
comprar carne brasileira foram Hong Kong, Rússia e 
P$($A1$0&*'/'2#")$"#/'2/#'./(%&'!&'-+.&0"A&9=/'.B"($+&'
para evitar o comércio ilegal, e os dois últimos, em ra-
zão da queda nos preços do petróleo, importante fonte 
de divisas para esses dois países (VALOR ECONÔMI-
CO, 2015a).

Enquanto a carne bovina tem baixa nas exporta-
ções, um surto de gripe aviária que atinge os Estados 
Unidos, principal concorrente brasileiro nas exporta-
ções de carne de frango, favorece o Brasil na competi-
ção pelo mercado internacional, ao ponto da Associa-
ção Brasileira de Proteína Animal (ABPA) revisar para 
cima a estimativa de crescimento das exportações em 
2015, de 3% para 5% (VALOR ECONÔMICO, 2015b).

O preço bruto do leite pago ao produtor, depois 
de vários meses caindo em 2014 e início de 2015, pas-
sou a subir no segundo trimestre do ano, em razão da 
entressafra nas principais regiões produtoras. A valo-
rização foi de 11%, chegando o litro ao preço de R$ 

1,0413. Ainda assim, comparados aos de anos anterio-
res, os preços atuais continuam baixos, em descompas-
so com os custos, que estão mais altos, havendo tam-
bém casos de abate de fêmeas por conta dos elevados 
preços da arroba, fato que pode impactar negativamen-
te a produção futura de leite (CEPEA, 2015b).

A Conab divulgou o décimo levantamento da sa-
fra nacional de grãos para 2014/2015, prevendo produ-
ção recorde de 206,3 milhões de toneladas, elevação de 
r*rl'+/7#$'&'+&6#&'!$'NJFkeNJFm*'-(&0"A&!&'$)'Fnk*r'
milhões de toneladas. Em relação ao levantamento 
passado, de junho, houve um ganho de 1,81 milhão de 
toneladas, principalmente em razão do aumento de pro-
dutividade no milho de segunda safra e das lavouras de 
trigo (CONAB, 2015). 

A única variação positiva, para culturas planta-
das no Nordeste, ocorreu na produção de soja (21%), 
enquanto algodão, arroz, feijão e milho tiveram quedas 
na faixa de 8% a 15% (Tabela 1). No caso da soja, o au-
mento é resultado de maior produtividade na região do 
Matopiba (Sul do Maranhão e do Piauí, norte do Tocan-
tins e noroeste da Bahia), na qual a fração nordestina, 
Piauí e Bahia, obtiveram incrementos de produtividade 
em torno dos 15%, em relação à safra passada, que po-
deriam ser maiores, caso as chuvas tivessem sido regu-
lares nos estágios de plantio, no Piauí, e de crescimento 
da cultura, na Bahia. A Bahia continua sendo o maior 
estado produtor, com previsão de produção de 4,1 mi-
lhões de toneladas (metade do total da Região), 24,6% 
acima da safra de 2013/2014 (CONAB, 2015).

Tabela 1 – Comparativo da produção de grãos selecionados – Nordeste e Brasil

Produto (mil t)
Nordeste Brasil

2013/2014 2014/2015 % 2013/2014 2014/2015 %

Algodão (caroço) 831,5 761,0 -8,5 2.670,6 2.320,4 -13,1

Arroz 914,6 776,9 -15,1 12.121,6 12.499,9 3,1

Feijão 674,1 608,9 -9,7 3.453,8 3.151,2 -8,8

Milho 7.574,5 6.657,6 -12,1 80.052,0 81.811,4 2,2

Soja 6.620,9 8.013,2 21,0 86.120,8 96.222,1 11,7

Fonte: CONAB (2015).

A Embrapa Soja lançou, no âmbito do plano de 
desenvolvimento agropecuário do Matopiba, do Go-
verno Federal, um cultivar adaptado à Região, o BRS 
8890RR, com produtividade semelhante às demais 
plantadas nesses estados, mas de ciclo precoce de 110 
dias e resistência ao nematoide do cisto, praga comum 
no Norte e Nordeste (SNA, 2015).

No que se relaciona ao algodão, a queda na 
2#/!19=/'/./##$'$)'#&A=/'!/+'7&"M/+'2#$9/+'!&'-7#&*'
numa conjuntura ainda desfavorável, tanto no merca-
do interno como externo, marcada por uma fase longa 
de estoques altos, que deprimem os preços da pluma e 
reduzem a área plantada, que vai para culturas atual-

mente mais lucrativas, como a soja. A Bahia, segun-
do maior produtor nacional e maior do Nordeste, deve 
perder 10% de produção, na safra 2014/2015, motivada 
principalmente pela redução da área plantada (de 319 
mil para 281 mil hectares). Maranhão e Piauí, na con-
tramão, devem aumentar área e produção, porque ha-
via, no início do plantio, perspectivas de melhora nos 
2#$9/+'!/'b$(%#/K+10'!/'C&4+*'81$'7$($-."&#"&)'&'2#/-
!19=/' 0/.&0*' 6&%/'81$'(=/'+$'./(-#)/1')$+$+'!$2/"+'
(CONAB, 2015).

O Maranhão concentra 71% do arroz produzido 
no Nordeste, e tanto produção e área sofrerão reduções 
(14% e 7%, respectivamente), que impactam decisiva-
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mente na produção regional, que deve cair 15%, por 
conta dos custos elevados da cultura, da substituição 
pelo milho e da oferta do produto com melhor qualida-
de vindo de outras regiões (CONAB, 2015).

No caso do feijão, a queda de produção no Nor-
deste é de magnitude próxima à nacional (-9,7% contra 
-8,8%). A Bahia concentra 39% da produção nordesti-
(&*'$'!$3$'&1)$(%UK0&'$)'FOl'(/'-(&0'!&'&%1&0'+&6#&'
(para 309,7 mil toneladas), amenizando essa queda. 
Nos grandes produtores brasileiros, o principal motivo 
para queda na produção foi a redução de área plantada, 
$)'3"#%1!$'!&'!"-.10!&!$'!$'./(%#/0$'!$'2#&,&+'!&'.10-
tura (CONAB, 2015).

Para o milho, o único estado nordestino que deve 
registrar aumento de produção é o Piauí (3,3%), en-
quanto a Bahia deve ter redução semelhante à do Nor-
deste (-12,2%), por conta do encolhimento da área em 
7%, e ataque de pragas na principal região produtora do 
Estado, Barreiras, gerado pelas intensas chuvas do mês 
de abril. Em contraponto, a produção brasileira deve ter 
leve aumento de 2,2% na atual safra (CONAB, 2015).

Segundo o Levantamento Sistemático da Pro-
dução Agrícola (LSPA) de junho de 2015, elaborado 
pelo IBGE, a produção nordestina de grãos continua 
superando a da região Sudeste, em volume, se descon-
sideradas no cálculo as lavouras de trigo e triticale, não 
produzidas no Nordeste – são 18,6 milhões de tonela-
das desta Região contra 18,2 milhões da primeira .

Cálculo recente do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), prevê que o Valor 
Bruto da Produção Agropecuária (VBP), em 2015, de-
verá ser de R$ 477,5 bilhões, com a participação do 
Nordeste sendo de R$ 47,9 bilhões (10%) (BRASIL, 
2015a).

No início de junho, foi lançado o Plano Safra 
2015/2016, destinando R$ 187,7 bilhões para a agro-
pecuária brasileira, montante 20% superior ao do plano 
anterior, sendo R$ 149,5 bilhões para custeio e comer-
cialização e R$ 38,2 bilhões para investimento. Para 
os programas de custeio, os juros variam de 7,75% a 
8,75% ao ano, enquanto nos programas de investimen-
to, de 7,5% a 10,5% ao ano. São taxas mais altas que 
as do Plano Safra anterior, mas já esperadas pelo setor 
agropecuário em geral, tendo em vista a necessidade de 
uma política de crédito mais restritiva para enfrentar a 
atual situação econômica brasileira (BRASIL, 2015b). 

<*'(/'-(&0'!$' Y1(B/*'/'Q/3$#(/'d$!$#&0' &(1(-
ciou o Plano Safra da Agricultura Familiar, disponibili-
zando R$ 26 bilhões em crédito subsidiado, no âmbito 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar (PRONAF), visando, além da disponibi-
lização dos recursos, tentar corrigir alguns problemas 
comuns ao setor, estimulando a adesão dos produtores 
familiares a cooperativas, apoiando a agroindústria fa-
miliar, fomentando a assistência técnica onde o serviço 

for precário e incentivando a produção agrícola ligada 
à conservação ambiental. As taxas são diferenciadas, 
de acordo com as vinte e duas linhas de Pronaf existen-
tes, variando de 2,5% a 5,5% ao ano (BRASIL, 2015c).
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2.3 Produção industrial

De acordo com o IBGE (2015a), a produção fí-
sica brasileira registrou alta de 0,6% em maio frente 
ao mês de abril de 2015. Mesmo com dado positivo 
interrompendo três meses de queda, o resultado da in-
dústria geral brasileira ainda acumula no ano uma taxa 
!$'r*nl'!$'#$%#&9=/'EQ#U-./'FH;'

I*J.A$"K"L"0*+&'/"S"EH$/=,4$"(+"H+*'+,4$">)*A)%6=-
al acumulada no ano da Produção Físi-
ca Industrial por atividade - Maio/2014 
a Maio/2015 (%)
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Fonte: Elaboração BNB/ETENE com dados do IBGE (2015a). 
Nota: Indicador da produção acumulada no ano até o mês de refe-
rência em relação a igual período do ano anterior. Dados divulgados 

pelo IBGE sujeitos a ajustes. 

A indústria de transformação segue uma trajetó-
ria de declínio desde maio/2014, tendo registrado re-
tração de 9,0% no acumulado do ano, sendo, portanto 
a principal responsável pelo fraco desempenho da in-
dústria geral. 

Das 25 atividades pesquisadas por IBGE 
(2015a), 13 atividades seguem com retração de forma 

ininterrupta desde maio do ano passado. Os maiores 
registros de retração no acumulado do ano foram as ati-
vidades voltadas para a fabricação de equipamentos de 
informática que acumulou em maio de 2015 retração 
de 29,2%, seguida pelos veículos automotores, rebo-
ques e carrocerias com perdas no acumulado no ano em 
22,3%.  A produção de farmoquímicos e farmaucêticos 
segue com a terceira maior retração das atividades in-
dustriais, com redução em 18,1%.  Já a produção de ar-
tigos do vestuário e acessórios e fabricação de produtos 
têxteis também registram perdas de 13,2% e 9,0% em 
seus parques fabris, respectivamente. 

Por outro lado, os resultados dos indicadores de 
produção física das indústrias extrativas, a exemplo 
da mineração e da produção de petróleo e gás que são 
estratégicas para o desenvolvimento de cadeias pro-
dutivas de outros setores da economia (BICALHO & 
TAVARES, 2014), apresentam crescimento contínuo 
desde o segundo trimestre de 2014. 

Apesar dos problemas enfrentados quanto à des-
valorização das cotações de minério de ferro (queda 
nas cotações desde novembro de 2013) e do barril de 
petróleo (cotações em queda desde junho de 2014), as 
extrativas seguem com crescimento de 9,9% no acu-
mulado do ano, registrando aumentos subsequentes 
em sua produção física desde o segundo trimestre de 
2014 (IBGE, 2015a). Com maior produção de petróleo 
e gás e de minério de ferro (que participam em média 
com 35% e 55% da produção física do setor extrativo, 
respectivamente) e concomitantemente com uma leve 
recuperação de seus preços no mercado internacional a 
partir de abril/2015, a expectativa quanto ao setor será 
de registrar maiores patamares em sua produção física 
e valores em sua pauta exportadora.

Quanto à indústria regional, os estados do Ceará 
e Pernambuco registraram alta na produção física no 
mês de maio de 3,6% e 1,4% em relação a abril, respec-
tivamente. Porém, a média da produção física regional 
encerrou o mês de maio com retração de 2,2% frente ao 
)T+'&(%$#"/#'EQ#U-./'NH;

No acumulado do ano, a produção física do Nor-
deste segue com retração de 6,0%. Este resultado re-
S$%$'/')$(/#'!"(&)"+)/'!$'&%"3"!&!$+' "(!1+%#"&"+'(&'
Região como a fabricação de coque, de produtos deri-
vados do petróleo e biocombustíveis, da metalurgia e 
na fabricação de produtos de metal (exceto máquinas 
e equipamentos) que apresentaram retração em 21,0%, 
19,8% e 19,2% em sua produção física no acumulado 
!/'&(/*'#$+2$.%"3&)$(%$'EQ#U-./'kH;

Na Região, as atividades que acumulam expan-
são na produção física no indicador do acumulado do 
ano são: a fabricação de veículos automotores, rebo-
ques e carrocerias (29,0%), fabricação de celulose, pa-
pel e produtos de papel (7,1%) e fabricação de produtos 
&0")$(%4."/+'Ek*rlH'EQ#U-./'kH;
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I*J.A$":"L"0*+&'/_"`$*()&6)")"E&6+($&"&)/)A'$%+($&"L"
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No ramo de veículos automotores, a Bahia vem 
apresentando índices de crescimento desde janeiro, 
chegando a maio deste ano com acréscimo de 19,0% 
no acumulado do ano. A atividade de celulose e pa-
pel também apresenta destaque na Bahia, com alta de 
3,8% no acumulado do ano, apresentando crescimento 
desde janeiro deste ano.  Para a fabricação de produtos 
alimentícios, Pernambuco vem contribuindo positiva-
mente para o crescimento regional do setor. No acumu-
lado do ano, a produção de alimentos em Pernambuco 
encerrou maio com alta de 12,7%, enquanto a produção 
regional fechou maio com acréscimo de 3,6%, ambas 
as produções com crescimento em toda a série de maio 
de 2014 a 2015.
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2.4 Comércio e Serviços
2.4.1 Comércio

Em maio de 2015, o Comércio Varejista do País 
registrou variação de -0,9% no volume de vendas com 
relação ao mês anterior, sendo o quarto mês consecuti-
vo com resultado negativo. Nesta mesma comparação, 
a variação da receita nominal permaneceu constante 
(0,0%).  Nas demais confrontações, o varejo nacional 
apresentou, em termos de volume de vendas, decrésci-
mo de 4,5% sobre maio do ano anterior, acumulando 
variações de -2,0% no ano e de -0,5% nos últimos 12 
meses. Para os mesmos indicadores, a receita nomi-
nal de vendas apresentou variação de 1,9%, 4,1% e de 
5,7%, respectivamente.
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O Comércio Varejista Ampliado, que inclui o 
varejo e mais as atividades de veículos, motos, partes 
e peças e de material de construção, permaneceu em 
queda sobre o mês imediatamente anterior (-1,8%), 
sendo o sexto resultado consecutivo negativo.  No caso 
da receita nominal, a variação foi de -0,9%. Em relação 
ao mesmo mês do ano anterior, foram registradas varia-
ções de -10,4% para o volume de vendas e de -4,2% na 
receita nominal de vendas. No que tange aos resultados 
acumulados, as taxas foram de -7,0% no ano e de -5,0% 
nos últimos 12 meses, para o volume de vendas, e de 
-1,1% e 0,8% para a receita nominal, respectivamente.

No acumulado do ano, apenas três das dez ativi-
dades investigadas na pesquisa registraram resultados 
positivos para o volume de vendas, ou seja, equipa-
mentos e material para escritório, informática e comu-
nicação com 10,7%), artigos farmacêuticos, médicos, 
ortopédicos e perfumaria com 5,0% e artigos de uso 
2$++/&0'$'!/)X+%"./'./)'m*ml'EQ#U-./'FH;

Quanto à análise regional, todos os estados do 
Nordeste registraram variações negativas no volume de 
vendas do comércio, em termos de valores acumulados 
no ano. A única exceção foi Sergipe em termos de co-
mércio varejista, que apresentou variação positiva de 
G*Ol'EQ#U-./'NH;'
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Analisa-se em seguida o potencial de vendas do 
comércio de acordo com os dados da pesquisa nacional 
Intenção de Consumo das Famílias (ICF), implementa-
da pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC). O indicador tem capacida-
de de medir a avaliação que os consumidores fazem 
dos aspectos importantes da condição de vida de suas 
famílias, tais como capacidade de consumo atual e de 
curto prazo, nível de renda doméstico, condições de 
crédito, segurança no emprego e qualidade de consumo 
presente e futuro (CNC, 2015a). 

Os resultados da ICF podem ser avaliados sob 
dois ângulos. O primeiro é o grau de satisfação e insa-
tisfação dos consumidores, por meio de sua dimensão, 
já que o índice abaixo de 100 pontos indica uma per-
cepção de insatisfação, enquanto o acima de 100 (com 
limite de 200 pontos) mostra o grau de satisfação em 
termos de seu emprego, renda e capacidade de consu-
mo. O segundo ângulo é o da tendência desse grau de 
satisfação e insatisfação, por meio das variações men-
sais da ICF total. 

A Intenção de Consumo das Famílias (ICF) re-
gistrou queda de 5,3% em julho desse ano na compa-
ração com o mês imediatamente anterior e 27,9% em 
relação a julho de 2014. O índice reduziu-se para 86,9 
pontos, ou seja, continua abaixo da zona de indiferen-
ça, o que indica uma percepção de insatisfação com a 
situação atual. 

Na mesma base comparativa, o ICF para o 
Nordeste registrou queda de 4,6% em junho de 2015 
na comparação com o mês imediatamente anterior e 
21,4% em relação a julho de 2014. O índice caiu para 
104,5 pontos, mas ainda indica um nível de satisfação 
na Região. 

A CNC realiza ainda a pesquisa denominada Ín-
!".$'!$'b/(-&(9&'!/'<)2#$+U#"/'!/'b/)X#."/'EWb<bH;'
O ICEC é indicador antecedente apurado exclusiva-
mente entre os tomadores de decisão das empresas do 
varejo, cujo objetivo é detectar as tendências das ações 
do setor do ponto de vista do empresário. A amostra é 
composta por aproximadamente 6 mil empresas situa-
das em todas as capitais do País, e os índices, apurados 
mensalmente, apresentam dispersões que variam de 
zero a duzentos pontos (CNC, 2015b).

Em junho, o índice interrompeu uma sequência 
de oito meses de quedas iniciada em setembro de 2014, 
registrando alta de 0,6%, embora apresente queda de 
-21,1% em comparação com junho de 2014.  O ICEC 
atingiu 89,8 pontos em junho. 

O ICEC para o Nordeste registrou alta de 1,0% 
em junho, mas com queda de 22,1% em comparação 
com junho de 2014. O ICEC do Nordeste foi de 89,8 
pontos em junho. 

Referências
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Pesquisa de intenção de consumo das famílias. 
– Disponível em: www.cnc.org.br>. Acesso em 
16.07.2015.
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2.4.2 Serviços

De acordo com a Pesquisa Mensal dos Serviços 
(PMS) do IBGE, as receitas nominais do setor no Bra-
sil cresceram 2,3% de janeiro a maio de 2015 em rela-
ção ao mesmo período do ano anterior. Entre os 27 es-
tados pesquisados, vinte registraram resultado inferior 
à média nacional, sendo que dez deles com variação 
negativa. O transporte aquaviário (18,7%) e os servi-
ços administrativos e complementares (9,5%) foram 
as atividades com melhor desempenho no período. Em 
sentido oposto, os serviços audiovisuais, de edição e 
agências de notícias (-4,8%) registraram a queda mais 
+",("-.&%"3&;

A receita média do setor para os estados da re-
,"=/'R/#!$+%$'EN*JlH'-./1'&7&"M/'!&'3&#"&9=/'(&."/-
nal até maio de 2015, tendo dois estados apresentado 
desempenho superior em relação ao País: Bahia (4,6%) 
e Ceará (4,0%). Por outro lado, o Maranhão apresentou 
variação negativa de 7,1%. 

A Pesquisa Mensal de Serviços disponibiliza, 
entre os estados do Nordeste, dados detalhados por ati-
vidade apenas para a Bahia, Ceará e Pernambuco. Nos 
cinco primeiros meses de 2015, os três estados apre-
sentaram favorável desempenho em termos de serviços 
2#/-++"/(&"+*' &!)"("+%#&%"3/+' $' ./)20$)$(%&#$+' &0X)'
de transportes, serviços auxiliares aos transportes e 
correio. Além disso, ocorreu um forte crescimento em 
outros serviços no Ceará. 

No acumulado do ano até maio, a receita no-
minal do setor apresentou crescimento em relação ao 
mesmo período do ano anterior de 2,3% no Brasil e 
2,0% na média dos estados do Nordeste. Esses dois 
resultados representam o pior resultado da série desde 
2012. Entre os nove estados da Região, apenas Bahia 
(4,5%) e Ceará (4,0%) obtiveram desempenho superior 
&/'5#&+"0'EQ#U-./'FH;'w1&%#/'$+%&!/+'#$,"+%#&)'(/'&.1-
mulado do ano variação negativa: Maranhão (-5,8%), 
Piauí (-1,4%), Sergipe (-0,8%) e Alagoas (-0,6%).



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 42, Abril./Jun., 201538

I*J.A$" K" L" b+*'+,4$" >)*A)%6=+/" (+&" *)A)'6+&" %$-
minais dos serviços empresariais não 
.%+%A)'*$&_" )3A)6$" &+9()" )" )(=A+,4$"
– Brasil, Nordeste e estados da Região 

4,5

4,2

2,3

1,9

2,0

1,6

-0,6

-1,4

1,6

-1,1

-5,8

4,6

4,0

3,0

2,3

2,0

1,8

1,5

0,8

-0,4

-0,8

-7,1

-8,0 -6,0 -4,0 -2,0 0,0 2,0 4,0 6,0

Bahia

Ceará

BRASIL

Pernambuco

NORDESTE*

Paraíba

Alagoas

Piauí

Rio Grande do Norte

Sergipe

Maranhão

Maio Acumulado de 2015

Fonte: IBGE (2015). 
Notas:
(1) Os dados de maio referem-se à variação percentual de maio de 2015 em 
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variações estaduais na Região utilizando-se a participação estadual do 
VAB do Setor de Serviços em 2012, excluindo-se as atividades de co-
mércio; administração, educação e saúde pública; além de intermediação 
-(&(.$"#&'$'+$,1#/+;

U+5)/+"K"S"b+*'+,4$">)*A)%6=+/"(+&"*)A)'6+&"%$8'%+'&"($&"&)*H',$&")8>*)&+*'+'&"%4$".%+%A)'*$&_")3A)6$"&+9-
de e educação por atividade – Brasil, Nordeste e estados pesquisados

Atividades de Serviços
Brasil Ceará Pernambuco Bahia

Maio(1) 2015(2) Maio(1) 2015(2) Maio(1) 2015(2) Maio(1) 2015(2)

Serviços prestados às famílias 0,8 3,6 6,9 10,0 0,1 3,7 6,4 9,7

Serviços de informação e comunicação 0,7 0,2 -2,4 -5,1 -4,8 -4,5 -3,8 -4,1

^$#3"9/+'2#/-++"/(&"+*'&!)"("+%#&%"3/+'$'
complementares

6,9 6,0 4,2 5,8 6,2 5,8 6,0 5,6

Transportes, serviços auxiliares aos 
transportes e correio

3,6 2,2 2,5 1,4 6,2 3,6 10,1 9,7

Outros serviços 1,1 0,5 23,6 26,8 7,9 6,9 2,6 1,0

Total 3,0 2,3 4,0 4,2 2,3 1,9 4,6 4,5

Fonte: IBGE (2015). 
Notas:
(1) Variação relativa ao período encerrado em maio em comparação com o mesmo mês do ano anterior.
(2) Variação acumulada do ano. 

Referência

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA-IBGE (2015). Pesquisa Mensal de 
Serviços - Maio de 2015. Rio de Janeiro.
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Mercado de trabalho formal

O mercado de trabalho brasileiro continua a 
)/+%#&#'+"(&"+'!$'!$%$#"/#&9=/*'+/6#$(!/'"(S1T(."&'!&'
retração da economia observada no presente ano.  A 
taxa de desocupação medida pela Pesquisa Mensal de 
<)2#$,/'ECc<H*'!/'W(+%"%1%/'5#&+"0$"#/'!$'Q$/,#&-&'
e Estatística (IBGE), chegou a 6,7% em maio de 2015, 
atingindo o maior valor para o mês de maio desde 
2010.  A taxa de desocupação mostrou certa estabilida-
de estatística em comparação com a taxa de abril/2015 
(6,4%), mas subiu em relação àquela observada em 
maio/2014, que era de 4,9%. 

O crescimento da taxa em relação ao mesmo 
mês de 2014 deveu-se ao relevante aumento (38,5%) 
do contingente de desocupados. No Nordeste, Recife 

(8,5%) e Salvador (11,3%) apresentam taxas de deso-
cupação acima da média nacional, em ambos os casos 
seguindo o comportamento apresentado no cenário na-
cional em relação ao mesmo mês do ano anterior, já 
que em Recife a taxa de desocupação era de 7,2% em 
maio/2014, enquanto que em Salvador era de 9,2%. Já 
em relação a abril/2015, a taxa de desocupação apre-
+$(%/1' .#$+.")$(%/' +",("-.&%"3/' $)'@$."6$' E!$' O*hl'
para 8,5%), enquanto que em Salvador manteve-se no 
mesmo patamar.

Considerando-se os dados da PME, ressalta-se 
que está havendo queda do rendimento médio conco-
mitante com aumento da taxa de desocupação. O ren-
dimento médio real habitual dos ocupados no agregado 
nacional (R$ 2.117,10) caiu 1,9% em relação a abril 
de 2015 (R$ 2.158,74) e recuou 5% em relação a maio 

3 - EMPREGO E RENDIMENTO

MERCADO DE TRABALHO

I*J.A$":"L"T)%('8)%6$"8@('$"*)+/"P+5'6=+/"(+">$>=/+,4$"$A=>+(+_">$*"T)G'4$"d)6*$>$/'6+%+1"d+'$R:QK!"
a Maio/2015 (R$ de Maio/2015)
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Fonte: Elaboração BNB/ETENE com dados do IBGE (2015).
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!$' NJFm' E@g' N;NNn*NhH*' ./(-,1#&(!/' &' 81&#%&' 81$!&'
seguida no rendimento médio real no mês. O cenário 
observado nas regiões metropolitanas de Recife e Sal-
vador foi semelhante, com quedas de 1% e 2% em rela-
ção a abril e 2,7% e 5,7% em relação a maio/2014, res-
2$.%"3&)$(%$;']'Q#U-./'F'&2#$+$(%&'/'./)2/#%&)$(%/'
!&'%&M&'!$'!$+/.12&9=/*'$(81&(%/'/'Q#U-./'N')/+%#&'&'
evolução do rendimento médio habitual, ao longo dos 
últimos meses, para o agregado nacional e as metrópo-
les nordestinas.

I*J.A$"K" S"U+3+"()"()&$A=>+,4$"(+&">)&&$+&" A$8"
10 anos ou mais de idade, por Região 
Metropolitana: Maio/2014 a Maio/2015
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Fonte: Elaboração BNB/ETENE com dados do IBGE (2015).

?'/7+$#3&9=/'+")10%V($&'!/+'!/"+',#U-./+'2$#-
mite que se perceba a tendência de deterioração do 
mercado de trabalho nos últimos meses, com elevação 
da taxa de desocupação e diminuição do rendimento 
médio dos trabalhadores. Essa diminuição do rendi-
mento médio sinaliza a piora das condições nos setores 
que melhor remuneram os trabalhadores, notadamente 
a indústria de transformação.

Considerando-se os dados do CAGED, os pri-
meiros cinco meses de 2015 (Janeiro a Maio) apresen-
taram um resultado com perda de empregos formais 
e redução do saldo líquido acumulado, totalizando o 
fechamento de 243.948 vagas no mercado de trabalho 
nacional, diferente do que ocorreu em 2014, já que no 
mesmo período daquele ano o saldo líquido foi positi-
vo, com 543.241 vagas. 

Ainda no contexto nacional, no mesmo período 
(janeiro-maio/2015), o comércio (-159,3 mil), a cons-
trução civil (-108,5 mil) e a indústria (-104,2 mil) fo-
ram os setores responsáveis pelo saldo líquido negativo 
de geração de emprego no mercado de trabalho, tendo 
em vista que os demais setores apresentaram saldo lí-
quido positivo. Embora o setor de serviços (78,1 mil) 
e a agropecuária (35,6 mil) tenham apresentado saldo 
líquido positivo no período, os resultados foram infe-
riores àqueles alcançados no mesmo período de 2014 
(346,2 mil e 67,4 mil, respectivamente). Observando-se 
com maiores detalhes o desempenho setorial, percebe-
K+$'81$*'2&#&'/'&,#$,&!/'(&."/(&0*'BU'6/#%$' "(S1T(."&'
no resultado negativo daqueles setores que fazem parte 

da cadeia produtiva da indústria automobilística: indús-
tria metalúrgica (-19,1 mil vagas), indústria mecânica 
(-20,2 mil vagas), indústria do material de transporte 
(-27,4 mil vagas) e comércio varejista (-154,6 mil), 
$++$' `0%")/' #$.$7$(!/' )$(/#' "(S1T(."&' ($,&%"3&' !&'
produção e venda de automóveis, por conter diversos 
segmentos.  Esse fato reforça a preocupação permanen-
te do governo com o desempenho do setor automotivo, 
demonstrado nos últimos anos com a implementação 
!$'2/04%".&+'!$'"+$(9=/'-+.&0;''

Em termos regionais, no período janeiro-
-maio/2015 percebe-se que o resultado do mercado de 
trabalho formal do Nordeste totalizou um saldo líquido 
negativo de 152.342 vagas, resultado também menos 
favorável do que o ocorrido no mesmo período do ano 
anterior (-28.605). 

Em termos estaduais, quase todos os estados, 
com exceção do Piauí (saldo líquido de 800 vagas), 
apresentam saldo líquido negativo no período, tendo os 
piores desempenhos os estados de Pernambuco (-63,1 
mil), Alagoas (-24,9 mil) e Bahia (-14,4 mil). 

Todos os setores contribuíram para o resultado 
negativo, com maior peso para a indústria, a constru-
ção civil e o comércio. Em Pernambuco, estado com as 
maiores perdas, a principal contribuição negativa vem 
da indústria de transformação, especialmente do setor 
sucroalcooleiro, mesmo cenário encontrado em Alago-
as. Já na Bahia, a construção civil tem sido o setor que 
mais contribui para o cenário negativo no mercado de 
trabalho. A situação de saldo líquido negativo no co-
mércio tem se mostrado persistente em nível regional 
ao longo de 2015, o que deve ser consequência do ce-
nário concomitante de aumento do desemprego e queda 
do rendimento médio, conforme citado anteriormente 
com base na PME. Convém mencionar que, comparan-
do-se os dados setoriais com os ocorridos no mesmo 
período de 2014, apenas no caso da indústria o resulta-
do de Janeiro a Maio de 2015 (-40,1 mil) não foi pior 
do que o de 2014 (-66,3 mil). 
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4.1 Cenário internacional

Conforme as Nações Unidas (2015), o cresci-
mento do Produto Interno Bruto-PIB mundial está sen-
do estimado em 2,8% em 2015, aumentando para 3,1% 
em 2016. Por sua vez, o FMI (2015) apresenta números 
ligeiramente mais otimistas, ou seja, 3,3% e 3,8% em 
NJFG'$'NJFr*'#$+2$.%"3&)$(%$'EQ#U-./'FH;'
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A divergência de crescimento entre os diferentes 
países tende a aumentar em 2015, em virtude do tér-
mino do chamado “superciclo das commodities”. Os 
países desenvolvidos devem se expandir a taxas mais 
modestas em comparação com os países em desenvol-
vimento.  China e Índia apresentam perspectivas de 
elevado crescimento econômico ao passo que Rússia 
e Brasil estão sentindo mais fortemente as consequ-

ências da conjuntura internacional. As perspectivas de 
crescimento econômico, a curto prazo, tendem a ser 
!"-.10%&!&+'2&#&' &+' (&9:$+' &0%&)$(%$'!$2$(!$(%$+'!&'
exportação de produtos primários. Em contrapartida, 
os importadores de combustíveis, minérios e produtos 
&,#/2$.1U#"/+' !$3$)' +$' 7$($-."&#' !/+' 2#$9/+' )&"+'
7&"M/+*'/'81$'!$3$#U'./(%#"71"#'2&#&'#$!1A"#'&'"(S&9=/*'
!")"(1"#' &+'2#$++:$+'-+.&"+' $')$0B/#&#' &' +"%1&9=/'(/'
balanço de pagamentos desses países. 

Nações em diferentes estágios de desenvolvi-
mento ainda sofrem os impactos da crise econômica e 
-(&(.$"#&',0/7&0'!$'NJJh;'?++")*'/+'#$!1A"!/+'(43$"+'
de investimentos a nível mundial não somente travam 
as atuais taxas de crescimento,  mas também freiam a 
perspectiva de expansão econômica nos próximos anos. 

Os principais riscos para a economia mundial es-
%=/'#$0&."/(&!/+'./)'/+'./(S"%/+',$/2/04%"./+*'/+'&Y1+-
tes ora em curso na política monetária dos Estados Uni-
dos, as incertezas na área do euro, em especial a crise 
na Grécia e um possível contágio para outros países da 
União Europeia, além das vulnerabilidades persistentes 
em diferentes países em desenvolvimento.  

Para mitigar esses riscos e assegurar um regresso 
aos níveis de crescimento sustentáveis, um amplo con-
junto de políticas a nível nacional e global necessita ser 
adotado. As Nações Unidas (2015) assinalam que os 
!$+&-/+'$+%=/'2#$+$(%$+'(&+'U#$&+'!$'2/04%".&'-+.&0*')/-
netária e comercial, além do mercado de trabalho, enfa-
tizando a necessidade de uma coordenação macroeco-
nômica global.  Tal coordenação torna-se fundamental 
para que os países possam elaborar e implementar uma 
agenda de desenvolvimento sustentável.
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4.2 Comércio exterior

Nos primeiros seis meses de 2015, as exporta-
ções brasileiras somaram US$ 94.329,1 milhões, queda 
de 14,7% em relação ao mesmo período do ano passa-
do, devido, principalmente, à retração dos preços das 
commodities no mercado internacional. As importa-
ções, por seu turno, afetadas pela redução da ativida-
de econômica e pela valorização do dólar, totalizaram 
US$ 92.108,4 milhões com decréscimo de 18,5% no 
período analisado. A balança comercial, portanto, acu-
mulou superávit de US$ 2.220,7 milhões, melhor resul-
tado para o período desde 2012, conforme (BRASIL, 
2015).

O detalhamento das exportações brasileiras por 
fator agregado mostra que, de janeiro a junho deste 
ano, as vendas dos produtos básicos representaram 
46,7% da pauta, seguida dos manufaturados (37,2%) 
e semimanufaturados (13,6%). Comparativamente ao 
mesmo período de 2014, todas as classes registraram 
retrocesso nas exportações: básicos (-21,6%), manufa-
turados (-7,9%), e semimanufaturados (-3,9%). 

Soja, mesmo triturada, exceto para semeadura 
(13,2%), óleos brutos de petróleo (6,8%), minérios de 
ferro e seus concentrados (5,3%), café não torrado, em 
grão (3,0%) e outros açúcares de cana (2,8%) foram os 
principais produtos exportados. Comparando-se o pri-
meiro semestre de 2015 em relação ao primeiro semes-
tre de 2014, apenas café não torrado, em grão registrou 
crescimento do valor exportado (+9,2%). Os demais 
produtos registraram queda: soja, mesmo triturada, ex-
ceto para semeadura (-22,5%), óleos brutos de petróleo 
(-6,1%), minérios de ferro não aglomerados e seus con-
centrados (-55,3%) e outros açúcares de cana (-13,8%).

A China (19,6%) e Estados Unidos (12,6%) fo-
ram os principais destinos das vendas externas brasilei-
ras, porém registraram diminuição de 22,6% e 6,3%, 
respectivamente, nas compras nesse período.

Já as importações brasileiras, segundo catego-
ria de uso, mostram que o País distribuiu as compras 
em Bens de Capital (28,6%), Bens Intermediários 
(42,0%), Bens de Consumo (14,3%) e Combustíveis e 
_17#"-.&(%$+' EFG*JlH;'\/!&+' &+' .&%$,/#"&+' !$' 2#/!1-
tos acumularam queda no semestre: em Bens de Ca-
pital (-17,6%), Bens Intermediários (-12,8%), Bens 
!$'b/(+1)/' EFk*klH'$'b/)71+%43$"+' $'_17#"-.&(%$+''''''''''''''
(-35,6%). A redução do valor importado no grupo dos 
b/)71+%43$"+' $' _17#"-.&(%$+' 6/"' /.&+"/(&!&*' 2#"(."-
palmente, pela diminuição dos preços praticados no 
mercado internacional do petróleo, naftas, óleos com-
bustíveis, gasolina, gás natural e carvão.

Os principais fornecedores para o Brasil foram 
China (18,1%), Estados Unidos (15,6%) e Argentina 
(6,0%). Entretanto, apresentaram redução nas vendas: 
China (-9,2%), Estados Unidos (-17,9%) e Argentina 
(-21,0%).

No País, as regiões Nordeste (- US$ 5.929,6 mi-
lhões) e Sudeste (- US$ 2.174,7 milhões) registraram 
!X-."%'(/'&.1)10&!/'!&'7&0&(9&'./)$#."&0'(/'+$)$+-
tre. As demais apresentaram saldo positivo: Centro 
Oeste (US$ 6.977,8 milhões), Sul (US$ 748,5 milhões) 
e Norte (US$ 456,9 milhões). 

]' !X-."%' &2#$+$(%&!/' 2$0&' #$,"=/'R/#!$+%$' #$-
sultou de exportações de US$ 6.626,3 milhões e US$ 
12.555,9 milhões de importações. Pelo lado das ex-
portações nordestinas, houve, entre janeiro e junho de 
2015, decréscimo de 11,7% relativamente aos valores 
registrados em igual período do ano anterior. 

As exportações de produtos industrializados par-
ticiparam com 73,6% da pauta de exportações nordes-
tinas e registraram queda de 16,0% no valor exportado 
nesse período. As vendas de produtos semimanufatura-
dos cresceram 7,0%, devido, principalmente, ao aumen-
to de receita de exportação de catodos de cobre (+US$ 
117,7 milhões), pasta química de madeira (+US$ 125,8 
milhões) e alumina calcinada (+US$ 105,1 milhões). 
Quanto aos produtos manufaturados, o recuo de 28,5% 
foi devido à redução das vendas de óleos combustíveis 
(-US$ 680,7 milhões). Por outro lado, os produtos bá-
sicos, que contribuíram com 25,2%, cresceram 6,1%, 
no período em análise, devido ao incremento das ven-
das de soja, mesmo triturada, exceto para semeadura 
(+US$ 38,3 milhões), algodão simplesmente debulha-
do, não cardado nem penteado (+US$33,34 milhões) 
e minérios de níquel e seus concentrados (+US$ 39,5 
milhões).

U+5)/+"KS"`$*()&6)"S"E3>$*6+,4$">$*"7+6$*"+G*)G+($"
- Jan-jun 2015/2014 - US$ milhões FOB

E3>$*6+,4$">$*"7+6$*"
agregado

Jan-jun/2015 Jan-jun/2014
(%)

Valor (%) Valor (%)

Básicos 1.667,0 25,2 1.570,9 20,9 6,1

Industrializados 4.877,6 73,6 5.804,2 77,3 -16,0

Semimanufaturados 2.196,8 33,2 2.053,6 27,4 7,0

Manufaturados 2.680,8 40,5 3.750,6 50,0 -28,5

Operações Especiais 81,7 1,2 131,4 1,8 -37,8

Total 6.626,3 100,0 7.506,5 100,0 -11,7

Fonte: Elaboração BNB/ETENE com dados de BRASIL (2015). 

China (21,4%), Estados Unidos (11,9%), Argen-
tina (8,5%) e Holanda (6,7%) são os principais desti-
nos das vendas externas da Região. Entretanto, destes, 
apenas a China registrou acréscimo de 32,6% nas com-
pras de produtos nordestinos. As exportações para os 
demais países retrocederam: Estados Unidos (-20,6%), 
Argentina (-14,3%) e Holanda (-41,0%).

Do lado das importações nordestinas houve re-
trocesso de 8,6% nas compras internacionais, no  pri-
meiro semestre de 2015 relativamente ao mesmo perí-
odo do ano anterior.  Todas as categorias de produtos 
apresentaram queda nos valores importados com des-
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%&81$'2&#&'./)71+%43$"+'$'017#"-.&(%$+D'>0$/'!"$+$0'EK'
US$ 1.137,6 milhões), outras gasolinas (- US$ 236,8 
milhões) e naftas para petroquímica (- US$ 140,7 mi-
lhões).

Tabela 2 - Nordeste - Importação por categoria de 
uso - Jan-jun 2015/2014 - US$ milhões 
FOB

Importação por 
categoria de uso

Jan-jun/2015 Jan-jun/2014
(%)

Valor (%) Valor (%)

Bens de capital 1.788,2 14,24 1.995,5 14,53 -10,38

Bens intermediários 4.224,8 33,65 4.430,7 32,26 -4,65

Bens de consumo 1.036,5 8,26 1.267,5 9,23 -18,22

Bens duráveis 558,9 4,45 723,0 5,26 -22,70

Bens não duráveis 477,6 3,80 544,5 3,96 -12,28

Combustíveis e 
017#"-.&(%$+'

5.506,4 43,85 6.040,8 43,98 -8,85

TOTAL 12.555,9 100,00 13.734,4 100,00 -8,58

Fonte: Elaboração BNB/ETENE com dados de BRASIL (2015). 

Os Estados Unidos (17,6%) representam a prin-
cipal origem das compras externas do Nordeste, vindo 
em seguida a China (9,5%), Argentina (7,7%) e Índia 
(7,0%). Vale ressaltar que, no comparativo janeiro-
-junho de 2015 frente ao mesmo período de 2014, as 
compras adquiridas da Índia e da Argentina cresceram 
18,1% e 6,8%, respectivamente, enquanto as aquisi-
ções originárias dos Estados Unidos (-40,8%) e China 
(-7,4%) retrocederam.

Dos estados nordestinos, Piauí (US$ 93,0 mi-
lhões), Rio Grande do Norte (+US$ 52,6 milhões) e 
Alagoas (+US$ 8,5 milhões) registraram saldo positivo 
na balança comercial estadual no semestre. Os demais 
&.1)10&#&)' !X-."%+D' 5&B"&' EKx^g' F;Jnk*h' )"0B:$+H*'
Ceará (-US$ 1.153,6 milhões), Maranhão (-US$ 
1.106,5 milhões), Paraíba (-US$ 200,1 milhões), Per-
nambuco (-US$ 2.445,3 milhões) e Sergipe (-US$ 84,3 
milhões).

I*J.A$"K"S"0+/+%,+"#$8)*A'+/"($"`$*()&6)"S":QKQS
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A arrecadação de tributos federais no Nordeste, 
nos cinco primeiros meses de 2015, atingiu R$ 24,3 bi-
lhões (exclusive receita previdenciária), ocorrendo uma 
ampliação de 9,1%, em valores nominais, comparativa-
mente a igual período do ano passado, sendo superior 
ao registrado em âmbito nacional (6,8%), conforme 
dados divulgados pela Receita Federal.  Os maiores au-
mentos de arrecadação de tributos federais foram regis-
trados no Maranhão (19,8%), Sergipe (13,3%), Ceará e 
Pernambuco (10,7%). No grupo dos quatro principais 
tributos, o incremento registrado no Nordeste superou 
a média brasileira, no caso do IPI (2,8%, ante 1,5%) e 
COFINS (9,4%, contra 4,4%). Entretanto, o aumento 
ocorrido na CSLL em nível nacional superou o índice 
da Região (1,4%, contra 0,2%). 

A arrecadação do imposto de renda tanto no Bra-
sil, quanto no Nordeste, apresentou a mesma taxa de 
crescimento nominal no acumulado do ano, 7,0%. A ar-
recadação pode ser considerada uma proxy para o nível 
de atividade econômica, de maneira que pode-se inferir 
que grande parte dos estados da Região vem apresen-
tando crescimento econômico superior ao observado 
em nível nacional.

I*J.A$"K"S"b+*'+,4$">)*A)%6=+/"(+"+**)A+(+,4$"($&"
tributos federais no Brasil e nos Esta-
dos do Nordeste (Janeiro-Maio/2015 - 
Janeiro-Maio/2014)

3,4

6,3

6,8

8,3

8,9

9,1

9,5

10,7

10,7

13,3

19,8

Bahia

Alagoas

BRASIL

Paraíba

Rio Grande do Norte

NORDESTE

Piauí

Pernambuco

Ceará

Sergipe

Maranhão

Fonte: Elaboração BNB/ETENE com dados de BRASIL (2015a).

O ICMS também pode ser visto como um pa-

râmetro da atividade econômica, dado sua estreita re-
lação com o comércio e a produção industrial, de for-
ma que é um indicador macroeconômico que segue a 
tendência de concentração da dinâmica econômica do 
País. Nessa perspectiva, de janeiro a abril, foram re-
colhidos R$ 21,5 bilhões em ICMS no Nordeste, su-
perando em 7,4% os valores obtidos em igual período 
do ano passado, acima da variação ocorrida em nível 
nacional (2,4%), consoante informação fornecida pelo 
CONFAZ. No âmbito estadual, os melhores resultados 
na arrecadação do referido tributo foram registrados 
no Píauí (13,1%) e Paraíba (10,3%). Vale ressaltar que 
todos os estados do Nordeste apresentaram performan-
ce superior ao Brasil em termos da arrecadação desse 
tributo. Assim, pode-se concluir que a atividade econô-
mica da Região tem superado o ritmo de crescimento 
brasileiro, o que também é sinalizado pelas instituições 
de pesquisas estaduais, bem como por indicadores de 
atividade econômica regional e estaduais calculados 
pelo Banco Central.
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O Sistema Financeiro no Nordeste registrou, em 
maio de 2015, saldo das operações de crédito no mon-
tante de R$ 391,6 bilhões, representando crescimento 
de 10,9%, quando comparado ao mesmo mês do ano 
anterior. Em nível nacional, o saldo das operações do 
+"+%$)&'-(&(.$"#/'&0.&(9/1'@g'k;JhF*n'7"0B:$+*'&2/(-
tando elevação de 10,1%, na mesma base de compara-
ção, o que por sua vez assinalou a relação crédito/PIB 
de 54,4%, conforme informações do Banco Central 
(2015).  Nesse sentido, a expansão do crédito mantém a 
tendência de crescimento observada nos últimos anos, 
embora de forma mais moderada, com tendência de um 
ritmo sustentável no longo prazo.

As operações de crédito com recursos livres e 
direcionados registraram taxa média de juros de 27,1% 
ao ano, apontando alta de 3,0% em doze meses, sendo 
#$S$M/'!&+'$0$3&9:$+'!&'%&M&'^$0".'(/'2$#4/!/*'&./)-
panhado da elevação do spread bancário, o que reper-
cutiu especialmente na formação das taxas de juros 
em operações com recursos livres, que cresceu 5,9% 
nos últimos doze meses, chegando ao custo médio de 
42,5% ao ano (BACEN, 2015).

I*J.A$"K"S"U+3+"8@('+"()"Y=*$&"S">)*c$($1"8+'$"()"
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Fonte: Elaboração BNB/ETENE com dados do BACEN (2015).

Na área de atuação do Banco do Nordeste, de 
janeiro a maio, foram contratadas 205,8 mil operações 

com recursos do Fundo Constitucional de Financia-
mento do Nordeste-FNE, injetando na economia regio-
nal R$ 3,4 bilhões, registrando crescimento de 10,2% 
em valores contratados e 11,9% em número de opera-
ções de crédito. Dentre os programas de crédito opera-
cionalizados pelo BNB, pode-se destacar o PRONAF, 
que no acumulado do ano até maio/2015, contratou 
192,3 mil operações, desembolsando cerca de R$ 941,2 
milhões para a agricultura familiar, apresentando cres-
cimento de 36,2% na concessão de crédito em relação 
ao mesmo período do ano anterior.

Ainda no contexto regional, no acumulado do 
&(/'!$'NJFG*' &%X' /' Ny' 7")$+%#$*' /+' $)2#X+%")/+' $'--
nanciamentos concedidos pelo BNDES alcançaram R$ 
8,5 bilhões, ocorrendo uma elevação de 28,1%, quan-
do comparado ao mesmo período de 2014. Do referido 
montante, a maior parcela (78,6%) foi representada por 
/2$#&9:$+'#$&0"A&!&+'!"#$%&)$(%$'2$0/'5Ra<^*'-.&(-
do a parcela restante (21,4%) repassada a outras insti-
%1"9:$+'-(&(.$"#&+*'3"&'/2$#&9:$+'dWR?c<'E5@?^W_*'
2015).
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]'"(!".&!/#'/-."&0'!$'"(S&9=/'(/'5#&+"0*'#$2#$-
sentado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, continua mostrando sinais de alta, com 
perspectivas de registrar valor superior ao limite supe-
rior da meta (6,5%) neste ano de 2015, conforme mar-
gem estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional 
s'bcR;'R/'&.1)10&!/'!/'&(/*'&'"(S&9=/'&21#&!&'!$'
6 meses registra 6,2%, segundo aponta dados do IBGE 
(2015).

' R/'V)7"%/'#$,"/(&0*'&'"(S&9=/'!/'R/#!$+%$''(/'
acumulado do ano de 2015 registrou 6,1%, apresentan-
do índice menor do que o Brasil, mantendo trajetória 
de nível de preços inferior em comparação com o indi-
.&!/#'(&."/(&0;']'#$+10%&!/'!&'@$,"=/'6/"'"(S1$(."&!/*'
sobretudo, pelo índice de Salvador (5,87%), Região 
Metropolitana que possui o maior peso no cálculo rea-
lizado pelo BNB/ETENE para o Nordeste. As Regiões 
Metropolitanas de Recife e Fortaleza apontaram eleva-
ção de preços de 6,19% e 6,43%, respectivamente, na 
mesma base de comparação.

I*J.A$"K"L"g%('A)"()"Z*),$&"+$"#$%&=8'($*"C8>/$"
– IPCA no Brasil e Nordeste – 2011 a 
2015
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Fonte: Elaboração BNB/ETENE com dados do IBGE (2015). 

 

Analisando os resultados do Nordeste de forma 
detalhada, observa-se que a Região apresentou indi-
cadores abaixo do nível nacional em 4 dos 9 grupos 
pesquisados pelo IBGE. O melhor resultado nordesti-
no vis-à-vis ao brasileiro foi em grande medida devido 
ao grupo Habitação, do qual possui o terceiro maior 
peso na composição do índice, haja vista a Região ter 
registrado 9,4%, ante 12,5% em nível nacional. Ape-

sar disso, o grupo Habitação é o que apresenta maior 
elevação em 2015, tanto em nível nacional, quanto na 
#$,"=/'R/#!$+%$*' +$(!/' $+%$' "(S1$(."&!/' !"#$%&)$(%$'
pelo aumento de preços da energia elétrica residencial.

Tendo em vista a tendência de alta do dólar nor-
te-americano, bem como pelo realinhamento de preços, 
em especial dos chamados preços administrados, a in-
S&9=/' %$(!$#U' &' +12$#&#'/' .$(%#/'!&')$%&' Em*GlH'$)'
2015.

Referência

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA – IBGE (2015). Sistema nacional de 
índices de preços ao consumidor. Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicado-
res/precos/inpc_ipca/defaultinpc.shtm. Acesso em: 
15.07.2015. 
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ANEXO A – PRINCIPAIS INDICADORES ECONÔMICOS: NORDESTE E BRASIL - 2015

Indicadores Período Unidade Nordeste h"\]^1 Brasil h"\]^1

Agricultura

Estimativa produção grãos2 2014/15 Mil t 17.813,60 6,00 204.525,10 5,60 

Estimativa área plantada grãos2 2014/15 Mil ha 8.329,50 0,50 57.659,70 1,1 

Estimativa produtividade grãos2 2014/15 Kg/ha 2.139 5,50 3.547 4,50 

Indústria

Produção física industrial Jan-Abril Índice 92,9 -7,1 93,7 -6,3

Pessoal ocupado assalariado na indústria Jan-Abril Índice - - 95,2 -4,8

Folha de pagamento real na indústria Jan-Abril Índice - - 95,0 -5,0

Horas pagas na indústria Jan-Abril Índice - - 94,6 -5,4

#$8@*A'$

Comércio varejista (volume de vendas) Jan-Abril Índice 97,4 -2,6 98,5 -1,5

Comércio varejista ampliado (volume de vendas) Jan-Abril Índice 95,9 -4,1 93,9 -6,1

#$8@*A'$"E36)*'$*"\iX0^

Exportações Jan-Maio US$ milhões 5.322,9 -12,3 74.700,7 -17,1

Importações Jan-Maio US$ milhões 10.847,7 -7,1 77.006,6 -18,9

#*@('6$

Saldo das operações de crédito3 mai/15 R$ milhões 390.043,0 13,3 3.060.056,0 11,2

Saldo dos depósitos bancários3 mai/15 R$ milhões 10.110,2 10,6 11.384,9 7,6

BNB - Saldo das operações de crédito (BNB + FNE) Jan-Maio R$ milhões 2.111,0 64,0 2.268,9 64,0

BNB - Contratações FNE Jan-Maio R$ milhões 1.978,5 66,0 2.120,1 64,0

BNB - Contratações do PRONAF Jan-Maio R$ milhões 464,1 28,0 524,6 27,0

BNB - Contratações do CrediAmigo Jan-Maio R$ milhões 1.692,4 19,3 1.775,8 19,5

5Ra<^'z'dWR?c<'E$)2#X+%;'$'-(&(.;'./(.$!"!/+H Jan-Abril R$ milhões 87.571,9 21,0 833.117,9 15,8

Taxa inadimplência operações de crédito4 mai/15 % 3,435 3,596 2,825 2,896

Finanças Públicas

Arrecadação de impostos federais7 Jan-Maio R$ milhões 24.357,8 9,1 352.069,2 6,8

Arrecadação de ICMS Jan-Dez R$ milhões 21.513,6 7,4 128.179,6 2,4

Emprego
Em 2015

Em 
2014

Em 2015
Em 

2014

Saldo emprego formal na indústria Jan-Maio Mil -23,57 -66,37 10,92 78,55

Saldo emprego formal na construção civil Jan-Maio Mil -27,62 0,32 -50,97 82,45

Saldo emprego formal no comércio Jan-Maio Mil -21,63 -11,08 -123,43 -55,94

Saldo emprego formal nos serviços Jan-Maio Mil 7,18 56,19 106,80 346,22

Saldo emprego formal agropecuário Jan-Maio Mil -11,51 -9,03 -5,52 67,46

Saldo total do emprego formal Jan-Maio Mil -73,57 -28,61 -50,35 543,23

Taxa média de desocupação em Recife8 mai/15 % 8,5 7,2 - -

Taxa média de desocupação em Salvador8 mai/15 % 11,3 9,2 - -

Taxa média de desocupação no Brasil8 mai/15 % - - 6,7 4,9

Fontes: BACEN, BNB, CONAB, CONFAZ, IBGE, MDIC, MF, MTE e MP.

Notas:
(1) Variação em relação a igual período do ano anterior.  Para os indicadores monetários, as variações apresentadas são nominais.
(2) Inclui os produtos caroço de algodão, amendoim (1ª. e 2ª. safras), arroz, aveia, centeio, cevada, feijão (1ª, 2ª, e 3ª. safras), girassol, mamona, milho (1ª. e 2ª. safras), soja, 
sorgo, trigo e triticale. 9º Levantamento CONAB.
(2) Valores de varição do ano safra 2014/2015 sobre o ano safra 2013/2014.
(3) Saldo das operações de crédito no Nordeste, com valor superior a R$ 5 mil, realizadas pelos bancos múltiplos, bancos comerciais, Caixa Econômica Federal, bancos de inves-
timento, companhias hipotecárias, agências de fomento e sociedades de arrendamento mercantil.  Os saldos dos depósitos referem-se apenas aos bancos comerciais e aos bancos 
múltiplos, com carteira comercial e Caixa Econômica, no Nordeste e no Brasil.
(4) Nova taxa de inadimplência exclui as operações de cartão de crédito – compras à vista – do total do crédito.
(5) Em março de 2015;
(6) Em março de 2014;
(7) Não inclui receita previdenciária;
(8) A taxa média de desocupação é dada pela relação população desocupada/população economicamente ativa.

Observações:
C/#'+$'%#&%&#'!$'%#&7&0B/'!$'.1#%/'2#&A/*'&0,1(+'"(!".&!/#$+'&2#$+$(%&)'3&0/#$+'2#/3"+>#"/+*'+$,1(!/'&+'2#>2#"&+'6/(%$+'/-."&"+;'?'2#/!19=/'"(!1+%#"&0'!/'R/#!$+%$'./##$+2/(!$'
aos resultados de todos os estados da Região, e não apenas do CE, PE e BA. As variações para o Nordeste, do comércio varejista e comércio varejista ampliado foram estimadas a 
partir da agregação do índice de volume de vendas de cada Estado, ponderada pela participação da receita bruta de revenda de cada Estado, na receita bruta da Região, divulgada 
na Pesquisa Anual do Comércio de 2010, do IBGE. O saldo das operações de crédito ou de depósitos bancários corresponde à diferença entre entrada e saída de recursos.  É uma 
variável de estoque e pontual, uma vez que é apurada em uma determinada data. A taxa de inadimplência corresponde ao valor das operações bancárias vencidas há mais de 90 
!"&+'+/7#$'/'%/%&0'!/+'$)2#X+%")/+;'b/(%#&%&9:$+'$'!$+$)7/0+/+'!$'/2$#&9:$+'!$'.#X!"%/'./##$+2/(!$)'&'1)&'3&#"U3$0'S1M/*'+",("-.&(!/'1)&'"(Y$9=/'!$'#$.1#+/+'&!"."/(&"+*'(1)'
determinado período de tempo. O saldo do emprego formal corresponde à diferença entre admissões e desligamentos, podendo o mesmo assumir valores positivos ou negativos.
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ANEXO B – VALORES ABSOLUTOS

Indicadores Período
Estados do Nordeste

MA PI CE RN PB PE AL SE BA

Agricultura

Estimativa produção 
grãos2 (Mil toneladas)

2015/15 4.281,20 3.347,30 589,5 43 53,4 178 69,8 1.122,70 8.128,70

Estimativa área planta-
da grãos2 (Mil hectares)

2015/15 1.712,90 1.415,00 910,4 80,6 165,1 489,4 83,4 265,9 3.206,80

Estimativa produtivida-
de grãos2 (kg/hectare)

2015/15 2.499,00 2.366,00 648 533 323 364 837 4.222,00 2.535,00

Indústria Em número índice

Produção física indus-
trial

Jan-Abril - - 91,8 - - 99,7 - - 87,7

#$8@*A'$ Em número índice

Comércio varejista 
(volume de vendas)

Jan-Abril 114,3 102,9 110,1 110,9 103,2 105,8 109,6 107,7 103,7

Comércio varejista 
ampliado (volume de 
vendas)

Jan-Abril 109,5 101,7 102,4 107,7 96,4 100,4 107,2 101,4 98,3

#$8@*A'$"E36)*'$*"
(FOB)

US$ milhões

Exportações Jan-Maio 1181,5 100,0 399,0 85,8 63,9 300,1 291,0 27,2 2.874,5

Importações Jan-Maio 2.302,5 67,9 1476,1 76,2 240,0 2434,1 253,7 94,6 3.902,7

#*@('6$ US$ milhões

Saldo das operações de 
crédito3 mai/15 36.235,0 17.760,0 61.270,0 28.867,0 25.668,0 72.573,0 19.966,0 17.534,0 111.795,0

Saldo dos depósitos 
bancários3 mai/15 422,7 313,0 5.966,7 529,5 374,1 974,1 168,0 315,7 1.416,4

BNB - Saldo das ope-
rações de crédito (BNB 
+ FNE)

Jan-Mar 6.011,6 4.471,8 11.355,4 3.792,5 2.998,2 8.319,4 2.650,6 2.565,3 11.501,5

BNB - Contratações 
FNE

Jan-Maio 321,2 207,7 860,2 154,9 193,9 365,3 179,8 129,3 817,1

BNB - Contratações do 
PRONAF

Jan-Maio 90,5 93,1 129,3 53,1 76,1 107,9 51,5 41,0 198,0

BNB - Contratações do 
CrediAmigo

Jan-Maio 374,2 347,0 927,3 186,2 246,9 221,3 164,8 148,3 376,5

BNDES + FINAME 
E$)2#X+%;'$'-(&(.;'
concedidos)

abr/15 809,4 555,7 1.408,4 820,0 419,1 2.551,8 254,2 262,8 5.402,3

Finanças Públicas US$ milhões

Arrecadação de impos-
tos federais7 Jan-Maio 2.080,2 776,2 4.395,8 1.293,5 1.421,1 6.425,2 656,5 912,0 6.251,8

Arrecadação de ICMS Jan-Abril 1.580,4 1.054,3 3.172,0 1.534,1 1.534,9 4.345,9 1.059,3 956,6 6.276,2

Emprego US$ milhões

Saldo emprego formal 
na indústria 

Jan-Maio -9,25 0,80 -13,31 -7,74 -12,33 -63,12 -24,95 -6,01 -16,44

Fontes: BACEN, BNB, CONAB, CONFAZ, IBGE, MDIC, MF, MTE e MP.

Nota:
(1) Variação em relação a igual período do ano anterior. Para os indicadores monetários, as variações apresentadas são nominais.

Observações:

As notas da Tabela 1 aplicam-se também nesta tabela, para os respectivos indicadores.
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ANEXO C – VALORES DOS PRINCIPAIS INDICADORES (%)

Indicadores Período
Estados do Nordeste

Nordeste Brasil
MA PI CE RN PB PE AL SE BA

Agricultura (%)

Estimativa produção grãos2 2014/15 -0,5 20,5 3,0 12,3 -8,1 -5,8 3,9 -0,1 5,9 6,0 5,6

Estimativa área plantada grãos2 2014/15 -3,2 1,9 -1,2 16,8 6,3 1,5 2,7 -0,2 1,7 0,5 1,1

Estimativa produtividade grãos2 2014/15 2,8 18,2 4,3 -3,9 -13,5 -7,2 1,1 0,1 4,2 5,5 4,5

Indústria (%)

Produção física industrial Jan-Abril - - -8,2 - - -0,3 - - -12,3 -7,1 -6,3

#$8@*A'$ (%)

Comércio varejista (volume de 
vendas)

Jan-Abril -3,5 -1,5 -1,9 0,3 -6 -2,7 -3,1 4,6 -3,5 -2,6 -17,1

Comércio varejista ampliado (volu-
me de vendas)

Jan-Abril -1,4 -4,3 -3,3 -0,6 -9,8 -4,1 -4,4 -0,1 -5,3 -4,1 -18,9

#$8@*A'$"E36)*'$*"\iX0^ (%)

Exportações Jan-Maio 41,2 67,6 -18,3 -7,8 -14,4 -30,6 -20,4 -19,0 -22,0 -12,3 -17,1

Importações Jan-Maio -17,3 -45,8 20,7 -6,9 -14,4 -24,8 14,2 1,2 7,3 -7,1 -18,9

#*@('6$ (%)

Saldo das operações de crédito³ mai/15 13,8 17,2 17,1 10,1 15,0 8,8 9,1 7,0 7,6 10,9 10,1

Saldo dos depósitos bancários³ mai/15 28,3 13,5 13,8 18,2 -14,3 3,4 17,7 3,3 25,2 13,2 11,9

BNB - Saldo das operações de crédi-
to (BNB + FNE)

Jan-Maio 13,0 16,2 20,7 8,7 13,5 12,8 21,1 11,5 9,7 14,0 14,9

BNB - Contratações FNE Jan-Maio 3,1 -26,9 196,6 -5,0 14,9 -53,2 13,2 -4,4 20,6 8,8 10,2

BNB - Contratações do PRONAF Jan-Maio 19,2 46,6 37,9 35,0 39,1 41,2 33,0 37,8 36,5 36,2 36,2

BNB - Contratações do CrediAmigo Jan-Maio 17,0 22,4 14,9 15,5 16,9 21,9 19,4 28,9 17,3 17,9 18,2

BNDES + FINAME (emprést. e 
-(&(.;'./(.$!"!/+H

Jan-Abril -14,7 80,7 104,5 65,6 48,7 52,0 63,5 79,4 172,3 86,7 -13,0

Taxa inadimplência operações de 
crédito4 mai/15 3,9 3,5 3,0 3,4 3,7 4,0 5,5 4,0 3,9 3,8 3,0

Finanças Públicas

Arrecadação de impostos federais7 Jan-Maio 19,8 9,5 10,7 8,9 8,3 10,7 6,3 13,3 3,4 9,1 6,8

Arrecadação de ICMS Jan-Abril 6,7 13,1 5,7 9,0 10,3 6,0 7,4 5,0 7,8 7,4 2,4

N. variações acima média Nordeste ... 13 14 13 12 12 13 12 11 13 14 12

N. variações abaixo média Nordeste ... 3 3 7 3 4 7 4 5 8 6 9

Fontes: BACEN, BNB, CONAB, CONFAZ, IBGE, MDIC, MF, MTE e MP.

Nota:

(1) Variação em relação a igual período do ano anterior. Para os indicadores monetários, as variações apresentadas são nominais.

Observações:

As notas da Tabela 1 aplicam-se também nesta tabela, para os respectivos indicadores.

... Informações inexistente ou desconhecida.
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Contato: Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste - 
ETENE. Av. Dr. Silas Munguba 5.700, Bloco A2 térreo, CEP.: 60.743-
902, Fortaleza, Ceará. Fone: (85) 3299.3455, 3299.5544, 3251. 5544


